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Processo TC
Interessadas

72.003.633/06-93

Secretaria Municipal de Transportes -- SMT e Sambaíba Transportes
Urbanos Lida.
Acompanhamento
Proceder. ao acompanhamento dos Serviços de Transporte Coletivo
Urbano .de Passageiros na Cidade de São Paulo e seus 'Aditivos (área
02),. cujo. objeto da concessão é a delegação da prestação' dos
serviços de transporte Coletivo Público de Passageiros, na' área 2,
nos..termos .dos artigos 2' e 3' do Decreto 42.736/02, com a
finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de
deslocamento da população, para verificar se está sendo executado
consome pactuado no termo de Concessão e Aditivos (área 02)

Total Geral dos Contratos: R$ 1 .324.983.307,08
Conselheiro EDSON SIMÕES
Conselheiro JOÃO ANTONIO

Objeto de Julgamento
Á.ssunto

Relator
Revisor

Relatório

Há interesse do Ministério Público do Estado de São Pauta a respeito
deste processo, pois instaurou procedimento investigatório sobre a qualidade dos serviços
prestados pelos Concessionários do sistema de transporte púb]ico municipal .

Cuida o presente do Acompanhamento da Execução do Termo de
Contrato de Concessão n' 702/03, tendo por objeto os serviços de transporte coletivo urbano de
passageiros na Área 2 da Cidade de São Paulo, celebrado entre a Secretaria Municipal de
Transportes e a empresa Comercial Sambaíba de Veículos Ltda., atualmente denominada
Sambaíba Tranportes Urbanos Ltda., cuja análise formal é objeto do TC n' 5.096.03-64.

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle, ao elaborar o minucioso
Relatório da matéria, ressaltou as dificuldades enfrentadas na obtenção de documentos e de
dados junto à Secretaria Municipal de Transportes, que ocasionou o retardamento da tarefa de
verificação do cumprimento das cláusulas contratuais, dos controles existentes a respeito das
garantias contratuais e dos pagamentos efetuados.

Em síntese, no referido relatório, a Coordenadoria V assim concluiu

"Ao analisar a situação atual do Sistema Municipal de Transportes Coletivos.
veriHlca-se que a administração pública tomou-se refém dos próprios atos praticados:
de um lado é pressionada pela população para prestação de um serviço essencialcom
qualidade a um preço justo, e por outro lado pelos concessionários/permissionários
que querem elevar o valor da remuneração dos serviços que estão realizando. sem.
contudo, implementar os investimentos devidos, ameaçando, inclusive, paralisar o
Sistema, confomle amplamente noticiado no primeiro trimestre do ano [2006].

Destaque-se o total desvirtuamento da fomta de remuneração licitada: o que era
obrigação do concessionário (a renovação da frota) passou a ser 'premio', com
adicional remuneratório.

Sem investimentos por parte dos concessionários, principalmente em relação aos
bens que seriam reversíveis ao Poder Público, a concessão se descaracterizou,
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passando a ser um contrato de prestação de serviços. Portanto, não se justiHlca o
prazo de 10 anos, prorrogável por mais 5 anos, para diluir a taxa de retomo e de
amortização da concessão concebida em seu modelo original, conforme previsto no

.tae

Vislumbram-se, dessa forma, os efeitos altamente negativos resultantes do
encaminhamento de um processo de licitação cqas condições operacionais não
existiam à época (anos de 2002 e 2003) e que atualmente continuam pendentes de
implantação, situação que poderá ensqar relevantes demandas judiciais em face do
Poder Concedente.

A vista dos exames documentais, conclui-se que o serviço de transporte
coletivo urbano de passageiros na Cidade de São Paulo não está sendo executado conforme os
pa'âmetros que subsidiaram a licitação, que resultou na celebração do Termo de Concessão
Contrato n' 702/03 e, portanto, encontra-se IRREGULAR, por conta do descumprimento das
seguintes cláusulas contratuais:

. '.' ..:"''"B\..

a) "Cláusula Terceira do contrato, subitem 3.1 1.4, pela não disponibilização de pelo
menos 01 veículo por linha adaptado para acesso de pessoa poiladora de' deficiência
(subirem 3 .2.2-a).
b) Cláusula Terceira do contrato, item 3.12, pela manutenção de veículo com mais de lO
anos de fabricação na frota (subitem 3 .2.2-c).
c) Cláusula Quarta do contrato, subitens 4. 1 .3 e 4.7, pela não comprovação do envio dos
demonstrativos contábeis em conformidade ao 'Plano de Contas' previsto, devidamente
auditados (subitem 3.2.4). '
d) . Cláusula Quarta do Contrato, subitens 4.1.]1 e 4.3, pela falta comprovação da
regularidade das empresas junto ao INSS, FGTS 'e Tributos Mobiliários
(subitem 3.2.5).

e) Cláusula Quarta do contrato, subitens 4.8 e 4.9 e subítem 5.3.1.3 do Anexo 5.3 do
Edital, pela não implantação do COC [Centro Operacional da Concessionária], COT
[Centro Operacional de Terminais] e CCO [Centro de Controle Operacional] (subítem

f) . Cláusula Sétima do contrato, item 7. 1 e subitem 6.1.7 do Anexo VI do Edital, pela não
conformidade da remuneração dos serviços em relação aos parâmetros licitados, inclusive
quanto ao Serviço Atende (subitem 3.2.7).

g) Cláusula Décima do Contrato, item 10.1 e item 15.3 do Edital, pela falta de garantia
contratual em vigência(subitem 3 .2.9). ' '

h) Cláusula Décima Primeira do Contrato, item ]].]. e 1 1.1.1, e $ 3' do art. 4' do
reto 42.736/02, pela falta apólice de seguro de responsabilidade civi] (subitem 3.2. ] 0).

i) .. Cláusula Quarta do Contrato, itens 4.1.8, 4.8 e 4.9; Anexo VI do Edital, pela não
realização de investimentos de responsabilidade do concessionário (subirem 3 .2. ] 1 ).
Registre-se também a falta de emissão de notas fiscais por parte dos concessionários, sem
que a Secretaria Municipal de Transportes apresentasse a base legal para tal procedimento. A
critério superior, estamos propondo emissão de ofício à Secretaria de Finanças para que esta
se manifeste em relação à matéria tratada (subitem 3.2.7).
Em face de todo o exposto no presente, a Secretaria Municipal de Transportes, s.m.j., incorre
em grandes falhas no acompanhamento da execução dos contratos de concessão"

A Auditoria esclareceu que "o Centro de Operação da Concessionária -
COC tem por objetivo acompanhar o desempenho das linhas do sistema ao longo de toda a
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operação, atuando preventiva e corretivamente sobre os problemas, buscando tomar
transporte por õnibus confiável, eficiente, confortável (íls. 30/57 Anexo 5.3 Edital)."

0

"0 Centro de Operação do Terminal -- COT tem por objetivo a
centralização das atividades de operação do terminal, recebendo e processando dados do
COC, bem como de todos os dispositivos instalados no terminal, possibilitando dessa forma
um atendimento rápido as ocorrências a Him de evitar a interrupção dos serviços prestados."

E o "Centro de Controle Operacional Integrado de Transporte e
Trânsito - CCO objetiva viabilizar:

- um nível estratégico, através do qual será obtida uma visão integrada
do Sistema de Transporte e Trânsito, envolvendo indicadores gerais de desempenho/qualidade
dos serviços, notícias on-linfa, síntese da situação operacional da Cidade, situação de alertas e
ocorrências em andamento;"''\

- um nível gerencial, que propiciará a monitoração, fiscalização e
supervisão do desempenho de atendimento, envolvendo atuação por área/consórcio, postos de
controle integrados transporte e trânsito e coordenação das ações de operação de rotina e de
contingências;

- um nível operacional, que efetuará a orientação, o controle e a
fiscalização das condições operacionais de prestação de serviços, envolvendo controle de
terminais e pontos de parada, controle dos corredores estruturais, controle de linhas. controle
de fluidez e segurança e atuação sobre incidentes viários e da frota.
No subitem 5.3.1.3 do Anexo 5.3 do Edital foi estabelecido que é de responsabilidade das
concessionárias das oito áreas a implantação completa do CCO .. em condições perfeitas de
ftmcionamento."

Os titulares da Coordenadoria V e da Subsecretaria de Fiscalização e
Controle, por sua vez, endossaram as conclusões alcançadas no Relatório de
Acompanhamento de Execução Contratual e acrescentaram:'"h.;

4

"A vista do exposto, que acompanhamos, submetemos o presente à elevada
apreciação e deliberação de Vossa Excelência, destacando a seriedade quanto à falta
de análise por parte do Poder Concedente da situação financeira e fiscal e demais
obrigações contratuais das concessionáias, acompanhamento que deveria ser
realizado com intuito preventivo, para que não soam adotadas futuramente apenas
medidas corretivas com alto custo aos cofres públicos"

A Secretaria Municipal de Transporte foi oficiada a Him de que se
manifestasse sobre as irregularidades apontadas pela Auditoria e apresentou as seguintes
considerações:

1 -- preliminarmente, entendeu superada a discussão acerca da Licitação n' ] 2/02, da
qual derivou o contrato cuja execução ora se analisa, ao argumento de que o Pleno
deste Tribunal de Contas a julgou em conformidade com a Lei Municipal n'
13.241/2001 e com a Lei Federal n' 8.987/95, por meio do Acórdão lavrado no TC
920/03 9
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3/ 26

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 4
97

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

46
65

0.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 23/07/2024 09:10:44.

 fls. 4



Tliil)ANAL DE CONTAS Do
N{'UNICJPIO l)E SÃO PAULO

IS0 9001

Folha NO
Proc. N"

7

,.,«'''

2 -- "os contratos de concessão e de permissão assinados em janeiro de 2003,
diferirem, no seu conteúdo, em muitos aspectos do modelo preconizado pelos editais
das Concorrências n' 012/02 e 013/02, e, mesmo, das minutas de contrato a eles
anexas'';

3 -- os apontamentos da Auditoria estão embasados em informações geradas pela
Prefeitura do Município de São Paulo que, "agindo com seriedade administrativa.
apresentou aos próprios concessionários, a tempo e hora, todas as questões abordadas
no relatório fiscal ora em debate", que não trouxe fatos novos;

4 -- o novo Sistema de Transporte, além de complexo e decorrer de período de
"transição levada aos 'trancos e barrancos' pela Gestão anterior", com indícios de
inúmeras "não conformidades", está lastreado em lei então recente, "promulgada em
2001 , regulamentada em 2002, implantado parte em 2003 e parte em 2004";

5 -- na Gestão seguinte, "a Municipalidade teve que decidir entre duas altemativas:
rescindir os contratos ou procurar corrigir tais discrepâncias. Optou pela segunda
altemativa, em razão da natureza essencial do serviço de transporte público, da sua
dimensão na Capital e da complexidade do problema", abrindo "duas frentes de
saneamento aos problemas encontrados: tratar o contrato e tratar sua execução";

6 -- no tocante ao contrato, no início de 2005, "a remuneração dos concessionários
passou a ser realizada como preconizado pelos editais da licitação realizada: com
base no número de passageiros transportados";

'''\

7 -- relativamente à execução contratual, diante da desorganização encontrada no
sistema de transporte coletivo, em 2005, a ação da Administração Pública foi
transparente, sistemática e eficaz, decidindo-se pela supremacia do interesse público,
ao implantar um plano gerencial para promoção das adequações necessárias à
continuidade do serviço público essencial ;

8 -- no item relativo ao número mínimo de veículo adaptado por linha, para acesso de
pessoa portadora de deficiência, o relatório de fiscalização não retrata a real situação,
pois a planilha apresentada demonstra que os veículos nessas especificações superam
o número de linhas do Subsistema Estrutural, observando-se que em algumas linhas
as vias do trajeto não comportam a circulação desse tipo de ânibus;

9 -- o número de veículos "ATENDE", fixado na Tabela 27 do Anexo VI do Edital. é
mera indicação e não critério, pois dependo da necessidade desse serviço especial em
cada área;

10 -- a questão da idade da frota vem sendo tratada pela Administração, que Hlm)ou
acordo com os concessionários para a devida substituição dos veículos com mais de
1 0 anos de fabricação, de modo a "custar a situação contratualmente ideal", proteger
o erário e evitar a turbulência no mercado de veículos;

1 1 -- o contrato não impõe a apresentação periódica dos demonstrativos e balanços
das concessionárias, e sim a sua disponibilidade para exibição quando requerida pelo
Poder Público e, no tocante ao envio de balancetes semestrais e anuais, devidamente
audítados, foi objeto de Teimo de Compromisso celebrado com os concessionários,
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obrigação essa cumprida maioritariamente, sendo certo que a Via Sul não ofereceu
tais documentos contábeis;

12 -- é juridicamente ilegal requerer toda folha de pagamento das concessionárias e
de suas coligadas, pois ultrapassa a conferência da regularidade das obrigações
pecuniárias compulsórias exigidas pelo FISCO e pelo próprio Edital de licitação e
pelo contrato;

13 -- a inexistência de algumas certidões correspondentes à regularidade fiscal
constou como "não conformidade" no Termo de Compromisso de 31 de março de
2006, visto que muitas das cobranças do Poder Público a respeito da matéria não
estavam surtindo efeito;

14 -- "a questão da implantação dos COT, COC e CCO já havia sido decidida pela
gestão anterior, no sentido de transferir tal obrigação para a São Paulo Transporte
S.A.", ressaltando "que esses investimentos jamais foram remunerados, uma vez que
os referidos valores foram expurgados da planilha de custos utilizada para o cálculo
da remuneração" dos concessionários;

15 -- em julho de 2006, mediante o I' Termo de Aditamento, os concessionários
comprometeram-se a adquirir, instalar e disponibilizar para operação, com a
confiabiÍidade especificada pelo projeto, os "Automatic Vehicle Location" -- AVL.
na totalidade de suas frotas, confomie especiHtcação técnica e ftlncional do Sistema
Integrado de Monitoramento -- SIM;

16 -- a respeito da remuneração e pagamento em desacordo com os parâmetros
licitados, reproduziu parte da justiHlcativa que apresentou no TC 1 . 1 93/07, acerca da
legitimidade do método utilizado para cálculo da remuneração, concluindo que,
independentemente dos mecanismos adotados, "é certo que os concessionários não
tiveram perdas";

17 -- após o episódio das malfadadas "garantias falsas", esta gestão regularizóu a
questão das garantias contratuais, ressaltando que a Administração, caso haja
qualquer fato que fündamentaria a execução da garantia contratual, terá sempre, em
mãos, a remuneração dos concessionários, que poderá, a qualquer tempo, ser retida;

1 8 -- as ações judicias relacionadas às fls. 303/304, intentadas contra a SPTrans em
face de danos morais e materiais causados por concessionários do serviço público de
transportes, "foram duizadas antes da concessão dos serviços de transporte,
contratada em 2003. Não retratam a situação presente, nem podem ser consideradas
para imputar eventual responsabilidade do Poder Público Municipal na espécie";

19 -- sobre a falta ou insuficiente cobertura da apólice de seguro, "o contrato de
concessão é expresso em afimiar que a garantia da segurança e integridade física dos
usuários, passageiros, dos referidos serviços, pertence aos concessionários" (cláusula
quarta);

20 -- a gestão posterior "encontrou os contratos de concessão, após um ano e meio de
vigência, sob a égide de um denominado 'período de transição', durante o qual
nenhum investimento, ou quase nenhum foi realizado por parte dos concessionários,
nem sequer na renovação de frota, como restoq,comprovado";
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21 -- todo o modelo preconizado nos editais havia sido substancialmente alterado.
como se comprova da decisão que culminou com a contratação pela São Paulo
Transporte S.A. da empresa Cobra Tecnologia S.A., exatamente, para realizar boa
parte dos investimentos que, originalmente, havia sido previsto como de
responsabilidade dos concessionários.";

22 -- "diante desse quadro caótico, mostrou-se necessário traçar um Raio X de todo o
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e, a partir dos dados
levantados estabelecer um plano gerencial para promoção das adequações
necessárias à execução contratual";

23 -- quando da licitação das concessões em 2002/2003, adotou-se como metodologia
o valor presente do fluxo de caixa descontado (VPFCD), que não chegou a ser
praticado porque "a cláusula 19 do contrato, espécie de novação em relação à minuta
do contrato anexo ao Edital, (...) suspendia a aplicação de diversas cláusulas
contratuais, inclusive aquelas que tratavam de investimentos"; e

'x

24 -- "diante das inúmeras não conformidades em relação ao modelo de sistema e aos
contratos de outorgas (explicitadas e consolidadas no 'Tempo de Compromisso'
assinado em março de 2006)", optou-se "por utilizar a tradicional 'planilha de custo-
padrão', já adotada para a definição das tarifas, também para a fixação dos valores
remuneratórios. E, a pianilha não considerava tais investimentos, a não ser aqueles
relativos à renovação de frota (...)"

A Subsecretaia de Fiscalização e Controle, em sua manifestação,
consignou, previamente, que "os procedimentos de auditoria para verificar a execução dos
serviços tiveram por base as cláusulas contratuais licitadas, as quais, atendendo ao Princípio
da Legalidade, deveriam ser as efetivamente executadas, excluindo-se as Disposíçoes
Transitórias" insertas na cláusula 1 9, introduzida no momento da assinatura do contrato. as
quais provocaram uma alteração significativa das regras previstas no Edital de licitação,
suspendendo o cumprimento de diversos itens durante a "fase de transição" do antigo para o
novo modelo.'''''\.

Desçonsiderou, ainda, as posteriores disposições do Temia de
Compromisso de 2006 e do respectivo Aditivo, pois julgados inegulares pelo Plenário desteTribunal.

Após, enfocando cada ponto contido na justi6lcativa oferecida pela
Secretaria Municipal de Transportes, a Auditoria assim avaliou: '

l -- "Em relação às considerações da Secretaria de Transportes, as
mesmas corroboram as conclusões que reiteradamente têm sido apontadas pelo corpo técnico
deste Tribunal: no sentido de que a anual organização dos serviços do Sistema de Transportes
Coletivos Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo efetivamente não corresponde aos
parâmetros constantes da Lei Municipal n'. 1 3.241/2001 , de 1 2 de dezembro de 2001 . além de
possibilitar relevantes demandas judiciais em face do Poder Público";

2 -- no que toca a alegação de que no Subsistema de Transporte, como
um todo, a quantidade de veículos adaptados supera o número de linhas do Subsistema

Cód. 013F (Versão {)2)
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Estrutural, não elide a inítingência cometida pela Sambaíba ao dispor, à época, de 93 (noventa
e três) adaptados para as 94 (noventa e quatro) linhas operadas, quando o subitem 3.1 1.4
prevê um veículo acessível por linha;

3 -- que a pretensa incompatibilidade entre e a renovação da ítota e a
capacidade da indústria para produzir um elevado número de veículos, em curto espaço de
tempo, além de não ter restado comprovado, não justifica o fato de a Sambaíba operar com
148 (cento e quarenta e oito) veículos fabricados em 1995, ou seja, à época, com 1 1 anos de
idade, registrando a idade média da nota de 5 anos e 6 meses, quando os subitens 3.12 e
3.12.1 exigem, respectivamente, veículos com até 10 anos de fabricação e idade média de 5,5
anos para a frota.

4 -- que a argumentação da Origem, segundo a qual não haveria
obrigatoriedade contratual da apresentação, pelo Concessionário, dos demonstrativos
contábeis, resta insubsistente diante do item 4.7 do contrato, obrigando à apresentação de
"balancetes semestrais, em conformidade com o 'Plano de Contas' -- Anexo 8.18 do Edital. e.
anualmente, fazer publicar os balanços e Demonstrativos de Resultado, já exigíveis, auditados
por empresa de auditoria especializada"; "Independentemente da fomla, o que se procura com
essas exigências é o imprescindível acompanhamento pelo Poder Público para verificação da
manutenção de boas condições ülnanceiras e económicas dos concessionários que garantam a
plena execução do contrato"

.-''\.

5 -- que a não comprovação do envio dos demonstrativos contáveis da
Sambaíba e suas coristas (Rápido Luxo Campinas Ltda. e Tuba Transportes Urbanos
Campinas Ltda., detentoras de 30% de suas quotas de capital), devidamente auditados e a não
manutenção dos índices económico-ülnanceiros, infringem as exigências que visam garantir a
plena execução do contrato, insertas nos subitens 4.1 .3, 4.3, 4.5, 4.7 do contrato e 8.5.4.2 e
8.5.3.3 do Edital;

6 -- que não pode o administrador contentar-se apenas, ainda que de
fomla eventual, com a apresentação das certidões negativas, que não garantem o recolhimento
integral das obrigações junto ao INSS (Instituto Nacional da Segwidade Social) e ao FGTS
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), sobretudo levando-se em conta a vultosa soma de
recursos contratados e o elevado valor da mão de obra envolvida, daí porque pertinente a
exigência mensal do resumo da folha de pagamento e das guias de recolhimento dos encargos
correspondentes, de todas as empresas envolvidas. Não tendo havido tal comprovação,
restaram descumpridos os subitens 4.1 . 1 1 e 4.3 do contrato;

7 - que a justificativa de que a falta de investimentos imputados aos
concessionários, decorreu de posterior resolução da gestão da época, que transferiu essas
obrigações para a São Paulo Transporte, com o expurgo dos respectivos valores da planilha de
custos para cálculo da remuneração, além de implicar na descaracterização do objeto de
concessão dos serviços de transporte público de passageiros, implicou em renúncia com
potencial prejuízo para a Municipalidade de São Paulo, considerando que são díspares as
fomlas de remuneração que subsidiaram a licitação e aquelas que são adoradas atualmente.
Tendo havido alteração contratual com dispensa de realização de investimentos.
especialmente aqueles reversíveis ao Poder Público, restaram descumpridos pela Sambaíba os
subitens 4.8 e 4.9 do contrato e os 5.3.1 .3 do Anexo 5.3 do Edital;
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8 -- que os critérios para pagamento da remuneração dos
Concessionários não fazem pare do contrato, eis que realizados com base em Portarias
emitidas pela Secretaria Municipal de Transportes, agravado pela falta de emissão de nota
fiscal relativa aos valores saturados, contrapondo-se ao disposto no item 6.1 .7 do Anexo VI
do Edital, com margem de resu]tar ajuizamento de demandajudicia] ;

9 - que a ausência de garantia contratual em vigência ("solicitamos à
SMT a apresentação da garantia de R$ 13.000.000,00 exigida para a prestação dos serviços
por parte da Sambaíba (fls. 94 e 107). Oito meses após, em sua atual manifestação de 04.05
do corrente ano [2007] (íls. 369/370), persiste o não atendimento do quanto so]icitado"),
revela uma "certa condescendência para regularizar as falhas apontadas", ressaltando que o
episódio das "malfadadas garantias falsas", não foi objeto de imputação de responsabilidade,
tampouco de aplicação de sanção às concessionárias. E, também, que não tendo havido a
comprovação de que "regularização da Hlança bancária", resta con6lrmada a inítingência à
cláusula 10.1 do contrato, alçando a Muúcipalidade de São Paulo "à mercê de eventuais
riscos de natureza económico-financeira que venham a atingir as concessionárias durante a
fase de execução contratual";

.'''hh.

10 -- que a obrigação de apresentar apólice de seguro de
responsabilidade civil, prevista em contrato e no Decreto Municipal n' 42.736/02 foi
"radicalmente descumprida pela Sambaíba", não coibida pela Origem "de forma incisiva,
utilizando as sanções previstas em contrato", o que eleva o risco de indenizações em face da
Administração Pública, que ficou inerte a ponto de não exigir o seguro contratual e de sequer
ter ingressado com ações de regresso contra as concessionárias, em aponta ao avançado no
contrato nas cláusulas 1 1.1 e 1 1.1 .1 e ao previsto no $ 3' do art. 4' do então vigente Decreto
Municipal n' 42.736/02;

1 1- que, embora a Origem tenha alegado, não fez prova de que as ações
judiciais de responsabilidade civil contra a SPTrans foram ajuizadas antes da concessão de
serviços de transporte, contratada em 2003 e ainda sustenta que tal responsabilidade não pode
ser imputada ao Poder Público Municipal, quando ge constata que a condenação da SPTrans
em várias ações de vulto, representa ânus patrimonial para a Municipalidade de São Paulo;

,.É'h" l

12 -- que indiscutivelmente, a anual Administração Municipal recebeu a
herança dos contratos de concessão já descaracterizados e com diversas irregularidades, mas,
rigorosamente, não se pode fazer distinção entre as duas Gestões Municipais, que deixaram de
implantar o regime de concessão previsto no processo de licitação, em flagrante violação aos
princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia preceituados no artigo 3'
da Lei Federal n' 8.666/93; ' '

13 -- que as infringências, inicialmente anotadas pela Auditoria, foram
ratificadas, ressa]tando-se que de ta] desvirtuamento na execução contratual resultou em
pesado ânus para o Município de São Paulo com aporte recursos públicos em investimentos
previstos no Edital, obrigação essa de responsabilidade dos concessionâios.

Foram expedidos oHcios à Secretaria Municipa! de Transportes para
tomar ciência da manifestação da Auditoria e à Secretaria Municipal de Finanças com o
intuito de infomlar sobre a emissão de nota fiscal pelas empresas prestadoras de serviços de
transporte público de passageiros.

Cód. 013F (Versão 02)
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GeNFL$0M SANTOS FERREÊm

E os agentes públicos responsáveis
fiscalização da execução do Contrato foram intimados,
contraditório e da ampla defesa.

pelas áreas auditadas e pela
em respeito ao exercício do

A Secretaria Municipal de Finanças informou que de confomlidade
com a Lei Municipal n' 8.593/77 foi concedida isenção do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza(ISS) às empresas permissionárias da exploração do transporte coletivo de
passageiros no Município de São Paulo, outorgadas pela então Companhia Municipal de
Transportes Coletivos -- CMTC, isenção essa extensiva às empresas contratadas para o
mesmo serviço, nos termos das Leis Municipais n's 8.424/76 e 8.579/77.

E, no tocante à emissão das notas fiscais emitidas pelas concessionárias,
ressaltou "que no Anexo l da Portaria SF n' 014/2004, o transporte público por ânibus,
prestado por concessionárias e pelmissionárias, é expressamente dispensado da
obrigatoriedade de emissão e escrituração de livros e documentos fiscais.", h.

A Secretaria Municipal de Transportes encaminhou justiHlcativas,
documentos (parte deles já constantes do processo) e concisas infomiações prestadas pela área
técnica da São Paulo Transporte, nos seguintes termos:

l -- "A empresa possui 147 linhas com veículos adaptados, para um
total de 99 linhas base (linhas que exigem PPD)"

2 -- "A idade média da frota vinculada à área 2 é de 4 anos e 4 meses
Não constam veículos com mais de 1 0 anos de fabricação".

3 -- "A empresa apresentou as demonstrações contábeis relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2007 e findo em 30 de junho de 2008, dentro das
exigências estabelecidas"

4 -- "A empresa apresentou as certidões atualizadas, confomae
demonstrativo anexo", referindo-se à comprovação de regularidade junto ao INSS, FGTS e
aos Tributos Mobiliários.'''''\.

5 -- "Não há informações adicionais a serem fornecidas" no tocante à
falta de implantação do COC, COT e CCO.

6 -- "0 Termo de Aditamento n' 03 ao Contrato n' 702/03]tem por]
objeto a aplicação de reajuste e reequilíbrio económico-financeiro entre as áreas operacionais
ao valor de remuneração por passageiro registrado e a deHlnição do complemento de
remuneração em função da renovação da bota, a partir da operação de 01 .03.08."

7 "A concessionária apresentou garantia contratual, com vigência até
20.07.2009".

8 -- "As empresas contrataram e apresentaram apólice de seguro de
responsabilidade civil"

9 -- A "Cláusula Quarta do Contrato, itens 4. 1 .8, 4.8 e 4.9; Anexo VI do
Edital, trata da não realização de investimentos de responsabilidade do concessionário."

Cód. 0}3F (Versão 02)
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lO - "Com relação a questão de AVL's (Automatic Vehicle Location),
99,6% [noventa e nove vírgu]a seis por centos da frota patrimonial encontra-se equipada...em
obediência aos aditamentos 2 e 3 ao Termo de Compromisso"

No tocante às defesas apresentadas, o ex-Diretor Presidente da SPTrans
limitou-se a expor sua impossibilidade "de atender e esclarecer essa Corte de Contas de
maneira satisfatória", por não dispor de informações detalhadas sobre as questões técnicas,
colocando-se à disposição para oferecer eventuais esclarecimentos complementares, após
conhecer o teor da resposta da SPTrans.

O Signatário do Ajuste, a seu turno, alegou ilegitimidade de parte, ao
argumento de que sua atuação à õ'ente da Secretaria Municipal de Transportes Hlndou no ano
de 2004 [dezembro], enquanto que o presente processo refere-se ao período de 1 1/09/06 a

6

No mérito, alegou que

} o contrato e respectivos termos de aditamento foram analisados em
ocasião pretérita;

2 -- eventuais irregularidades devem ser encaradas como meros vícios
formais, haja vista a inexistência de prquízo ao Erário, o atendimento do interesse público e a
boa-fé do Interessado, por isso não há que se falar em nulidade ou aplicação de qualquer
sanção; e

3 -- aplicável ao caso, também, "o princípio da insignificância, segundo
o qual é admissível afirmar a tipicidade de fatos que, por sua inexpressividade, confomiam
ações irrelevantes"

Por sua vez, o Secretário Municipal de Transportes, em exercício
período de janeiro de 2005 a agosto de 2007, aduziu o seguinte:

no

1 -- 0 Tempo de Compromisso, desconsiderado na análise da Auditoria.
teve por objeto sanear as irregularidades dos Contratos de Concessão, das não-conformidades
decorrentes da introdução das "Disposições Transitórias", divergentes das regras editalícias
Hxadas, sendo "um verdadeiro Aditivo Contratual" que está de acordo com a lei.

2 -- O exame do Contrato de Concessão, enfocou detemlinados deveres
e obrigações das partes, "inexistentes no mundo real (só existentes no papel..."), uma vez que
foram modiHlcados pelas "Disposições Transitórias" introduzidas no a)uste, em descompasso
com os parâmetros do edital. "Logo, não existem no mundo real. Por consequência, é
absolutamente impossível o serviço de transporte ser executado com obediência a parâmetros
inexistentes"

g

ã

3 -- O trabalho da Auditoria tomou-se inócuo ao desconsiderar tais
modificações e o Termo de Compromisso foi formalizado como alternativa para a não
rescisão dos 7 (sete) contratos, que exigiria nova e tumultuada licitação e, até seu deslinde,
necessária seria a contratação emergencial, medida "que não se mostrou prudente uma vez
que os Tempos de Concessão em vigência eram decorrentes de regular procedimento
licítatório"

Cód. 0 1 3F (Versão 02)
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âux líaí d© Apclê à

4 - "Houve atendimento aos princípios da supremacia do interesse
público na execução, da eficiência, da economia processual, da razoabilidade, da lógica
jurídica, entre outros de igual importância."

O Coordenador de Gestão dos Contratos do Sistema Interligado da
Secretaria Municipal de Transportes, na ftJnção, no período de 14/05/2004 a 3 1/12/2004 e. a
partir de 02/01/2005, no cargo de Diretor da São Paulo Transportes -- SPTrans, requereu sua
exclusão do deito, argumentando que:

1 -- as irregularidades apontadas não decorreram de ato de gestão ou de
omissão do Interessado;

2 -- o relatório técnico da Auditoria abrange a execução do contrato
desde sua assinatura até o final de 2006 e a respeito da responsabilidade única e exclusiva do
Interessado nada foi apontado;

':

3 -- a alegação da Administração subsequente haver "recebido como
espólio uma situação administrativa com indícios de inúmeras 'não conformidades' em razão
da transição", não especiHlcou quais seriam tais impropriedades nem a extensão da
contribuição do Interessado para elas ocorressem; e

4 - no período em que exerceu o cargo de Coordenador, adotou as
providências que cabiam para manter o contrato regular.

Em razão das graves irregularidades apuradas na Execução do Contrato
n' 702/03, a Sambaíba Transportes Urbanos Ltda. foi intimada para tomar ciência do presente
processo, exercer seu direito de defesa, acompanhar a tramitação do feito até final decisão e.
ainda, apresentar os documentos especificados, complementares à análise encetada por este
Tribunal de Contas.

Enquanto se aguardava a fluência do prazo regimental para o
Concessionário atender a precitada intimação, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle
analisou as manifestações das Secretarias Municipais de Finanças e de Transportes, bem
como as defesas oferecidas pelos agentes públicos, assim concluindo:

.\

a- "0 Termo de Compromisso não saneou os contratos nem buscou reconduzi-los às
condições licitadas, mas tratou apenas de cláusulas permanentes que não vinham
sendo cumpridas pelos concessionários"

b- "Os agentes públicos responsáveis pela gestão da concessão tinham o dever de
adorar todas as providências necessárias para reconduzir o contrato às condições
licitadas. E fato notório que parte daquelas condições previstas inicialmente foram
implementadas nos meses seguintes à contratação (sistema integrado, bilhetagem
eletrõnica e contratação de todo o subsistema estrutural e todo o subsistema local).
Quanto aos temiinais provisórios, também mencionados no Esclarecimento n' 04. a
própria SMT considerou que " a opção pelo período de transição acabou por tornar
desnecessária a concepção dos terminais provisórios" (Anexo VI -- versão atualizada pela
SMT em 0 1/1 2/2004 -- documento que considerou encerrada a fase de transição)."

c- "Tanto a gestão que se encerrou 2004 quanto a que se iniciou em 2005

Cód. üi3F (Versão 02)
1 1/ 26

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 4
97

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

46
65

0.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 23/07/2024 09:10:44.

 fls. 12



TRIBUNAL De CONTAS Do
iÇiUNiCiPiO l)E SÃO i'PULO

{S0 900}

Folha N'
Proa. N'

Ê

consideraram finda a fase de transição. Não é razoável, portanto, considerando
parâmetros da lógica e das boas práticas administrativas, aceitar que a Administração
não tenha aditado os contratos, à época, a fim de reconduzi-los às condições licitadas
ou, ao menos, aproximando-os daquelas condições. Pelo contrário, pemlaneceram os
concessioná'ios dispensados de realizar os investimentos em bens reversíveis."

d- razões pelas quais todos os agentes públicos intimados nos autos devem responder
pela ausência de formalidade das providências acima apontadas no período em que
exerciam cargos na Secretaria Municipal de Transportes e na SPTrans;

e-- "Segundo informação da SPTrans, em 23.01.09, a idade dos veículos e a idade
média da bota estavam compatíveis com o disposto no contrato na Área 02 (f1. 696);
não se contestou a ocorrência apontada no relatório para o período do
acompanhamento da execuçãoÍ2006l"

í=-- Quanto às demonstrações contáveis apresentadas, "pudemos observar que a
situação Hlnanceira, patrimonial e económica da empresa é péssima; também
constatamos relevante capital de giro próprio negativo. A nota de "contingências"
limitou-se a mencionar genericamente impostos e contribuições, sem levar em conta
contingência de natureza trabalhista e cível .

Entendemos que as providências adotadas pelo Poder Concedente, solicitando as
demonstrações e realizando análises, estão muito aquém do necessário. A exigência
não é apenas mero cumprimento formal de cláusula contratual«

g-- No tocante à situação da empresa junto ao INSS, ao FGTS e em relação aos
tributos mobiliários, "segundo infomiações da SPTrans, em 27.0] .09, a situação das
empresas era regular (f1. 677); porém não foram juntadas cópias das certidões ou
consultas realizadas. Não há comentários quanto à situação anterior."

h-- a falta de garantia contratual no período auditado não foi contestada, nem foi
apresentada cópia da cana de fiança vigente;

'"\
i-- embora informada a posterior apresentação de apólices de seguro de
responsabilidade civil dos veículos da frota, não foram anexadas as cópias
respectivas e nada se mencionou quanto à situação veriHtcada no acompanhamento da
execução;

j-- a falta de justificativa para a não implantação do COC, COT e CCO. a não
realização de investimento e o descumprimento do critério de remuneração previsto
em contrato, endossa a perpetração das irregularidades verificadas nesses itens.

k-- no tocante à isenção de ISS e a desobrigação de emissão de nota fiscal pelos
Concessionários, foi ressaltado que os contratos atuais foram firmados pela
Secretaria Municipal de Transportes com fundamento na Lei Municipal n' 13.241/01 ,
que não se aplicando, em consequência, a legislação citada nas manifestações da
Secretaria das Finanças.

Não obstante, que em razão da competência, foi
Finanças.

acatado o parecer da Pasta das
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Em acréscimo, ressaltou as críticas depreciativas ao relatório técnico do
TCM, contidas na defesa apresentada pelo ex-Secretário, e teceu as seguintes considerações
sobre a Execução Contratual nos moldes em que se opera:

"É inegável que o Poder Público melhorou seus controles e obteve avanços quanto
à observância de algumas das condições pactuadas com os concessionários. Porém
verificamos que o Poder Concedente não exerce, devidamente, o poder-dever de
fiscalização, notadamente quanto à situação económica-financeira das empresas e
regularidade fiscal.

Neste aspecto, ressaltamos nossa preocupação com os riscos de deterioração e
descontinuidade do serviço prestado e ainda de responsabilidade subsidiária da
Administração por eventuais débitos das concessionárias.

Cláusulas relevantes não estão sendo cumpridas pelos concessionários, expondo o
sistema de transporte coletivo de passageiros a riscos de paralisação, demandas
judiciais, dificuldades operacionais e prejuízos 6tnanceiros, com degradação dos
serviços prestados.

Constatamos que o Poder Público, ao invés de punir os concessionários pelo não
cumprimento do contratado, concedeu diversas oportunidades para solução das
situações irregulares, notadamente com o "Tempo de Compromisso" sem que
tivessem sido obtidos resultados suficientes.

Verificamos que as regras de remuneração deânidas na licitação, com método de
fluxo de caixa, considerando investimentos em bens reversíveis e não reversíveis.
não foi em nenhum momento adotado na execução contratual. Diversos critérios
foram adotados desde a contratação gerando insegurança jurídica, prejudicando o
planejamento, e risco de demandas judiciais, tomando o sistema vulnerável a
descontinuidade e deterioração.

A SPTrans não dispõe anualmente de um controle efetivo dos custos/gastos
incorridos na operação dos serviços, dependendo de infomlações dos operadores.

Ressalto-se que este nível de "Dççç$$!dgde de console" dos custos/gastos dos
concessionários decorre da alteração promovida pelo Poder Público da fomla de
remuneração.

A Administração tem armado com aportes crescentes de recursos orçamentários para
o sistema. Os investimentos em bens reversíveis previstos na licitação estão sendo
totalmente assumidos pelo Poder Público. Quanto aos bens não reversíveis como
frota e AVLs [Automatic Vehicle Location], quando adquiridos, têm sido
diretamente remunerados aos concessionários.

Quanto a outros investimentos, considerando apenas a operação dos terminais, em
2008 o valor apurado foi de R$ 93.272.168,00 [noventa e três mi]hões, duzentos e
setenta e dois mil cento e sessenta e oito reais], tendo sido pago com recursos da
Conta Sistema apenas R$ 24.562.387,00 [vinte e quatro milhões, quinhentos e
sessenta e dois mi} trezentos e oitenta e sete reais], resultando em diferença de
R$ 68.709.781,00 [sessenta e oito mi]hões, setecentos e nove mi] setecentos e
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oitenta e um reais] suportada pela SPTrans e/ou SMT (valores infomaados pela
Superintendência de Receita e Remuneração da SPTrans). '

A situação das empresas operadoras do subsistema estrutural do transporte coletivo
é sui generis: têm prerrogativas de concessionárias sem serem obrigadas a realizar
quaisquer investimentos em bens reversíveis.

A ausência de investimentos e as formas de remuneração até aqui adotadas indicam
uma completa descaracterização da relação existente como concessão. De fato. não
temos uma situação em que os concessionários exploram o serviço outorgado por
sua própria conta e fisco.

Consideramos que o interesse público reclama uma solução séria e definitiva para
os problemas do transporte coletivo na Cidade de São Paulo. Tendo em vista as
conclusões alcançadas em diversos relatórios desta Coordenadoria que se ocuparam
do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo.
consolidamos a seguir as possíveis ações da Administração nesta questão :

O abandono, na prática, das cláusulas características de uma concessão. mostra
claramente que a opção adotada mostrou-se inviável técnica e economicamente: de
tal forma que não atendeu, e nem poderia atender, ao propósito de garantir o serviço
adequado, ou sda, nos termos da Lei Federal n' 8.987/95, satisfazer as condições
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade,
cortesia e modicidade da tarifa.

Concluímos que as desconformidades verificadas na prestação do serviço público,
os riscos e a insegurança jurídica da situação do subsistema estrutural exigem do
Poder Concedente atitudes Hlmles e responsáveis a fim de dar cumprimento à sua
atribuição constitucional de garantir a prestação do serviço, conforme artigos 30,
incisa V, e 1 75, capuz, da Constituição Federal". '

Em suma, entendeu que permaneceram inalteradas as constatações
apontadas, por isso a Auditoria manteve a conclusão inicial no sentido de que a Execução do
Tenno de Concessão da Área 02 -- Contrato n' 702/03, "no período de 1 1/9 a 13/] 2/06 foi
irregular."

A Sambaíba Transportes Urbanos Ltda., em resposta à intimação
recebida, apresentou documentação tardiamente, considerada incompleta pela Auditoria,
motivo pelo qual dada ciência do assunto à Secretaria Municipal 'de Transportes, que
informou haver lavrado Boletim de Irregularidade em razão da empresa haver descumprldo a
detemlinação de apresentar os documentos solicitados por este Tribunal, quando deveria atuar
como gestor do contrato e Hisca]izar o total cumprimento de suas cláusulas, exigindo e
analisando, rotineiramente, os documentos contábeis e Htscais, e cobrando o saneamento das
infhngências apuradas, com a aplicação das multas pertinentes.

Em acréscimo à discussão acerca do descumprimento das cláusulas
contratuais, outro item contratual, igualmente descumprido, passou a ser tema frequente nos
canais de reclamação e de comunicação dos interessados, qual sqa, a acentuada piora na
qualidade do serviço de transporte coletivo no Município de São Paulo, com a atuação do
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Ministério Público do Estado de São Paulo, em face das matérias jomalísticas juntadas aos
autos.

As denúncias de atraso nas viagens, de superlotação, de diminuição da
quantidade de õnibus em circulação, das condições insatisfatórias de limpeza e de manutenção
dos veículos, originaram a abertura, neste Tribunal de Contas, ' de procedimentos
Hiscalizatórios para a realização de inspeção surpresa nos terminais, em períodos e em dias
diversos, motivo pelo qual esse aspecto operacional é examinado em procedimento autónomo.

A Assessoria Jurídica de Controle Extemo em sua manifestação
registrou, inicialmente, que a questão da inserção da cláusula transitória é matéria de análise
formal do Contrato 702/03, objeto do TC 5096/03, e a "a própria Administração municipal
considerou ainda essa fase, do que se infere que os contratos deveriam ter sido reconduzidos
às condições licitadas"

Quanto às irregularidades apontadas pela Auditoria, "tendo em vista a
natureza do trabalho determinado pela ordem de serviço, essencialmente prática,
acompanhoru] integralmente as conclusões da Área Técnica por seus próprios fundamentos,
conclusões esta que, conforme já mencionado, abrangem também itens contratuais que não
foram alterados pela cláusula transitória"

No tocante à resposta da Secretaria de Finanças asseverando estarem as
empresas de transporte público dispensadas da emissão de documentos fiscais e isentas do
recolhimento do ISS, nos tempos da Lei Municipal n' 8.593/77, deixou a critério superior a
aceitação ou não do esclarecimento, tendo em vista que a apresentação de nota Hlscal é

'obrigação prevista no Contrato de Concessão, celebrado com amparo na Lei Municipal n'

Por 6ím, a Assessoria Jurídica acompanhou "a Auditoria em suas
conclusões" e opinou "pelo não acolhimento da execução no período auditado"

""'".i A Procuradoria da Fazenda Municipal aduziu que "a execução do
presente ajuste, por ser longa e complexa, se implementando no curso do tempo, envolve
inúmeros aspectos e variadas obrigações, os quais devem ser analisados, sempre que possível,
em face da realidade fatiga e mutante da cidade, de tal sorte que as dificuldades inerentes ao
serviço de transporte soam enâentadas pontualmente"

Afirmou que as justificativas da Secretaria Municipal de Transportes
evidenciou-se o esforço do Poder Público em melhorar o serviço municipal de transporte
público, motivo pelo qual requereu o acolhimento da execução em análise' ou, ao menos, o
reconhecimento dos efeitos Hlnanceiros e patrimoniais dos aros praticados, em homenagem ao
princípio da segurança jurídica, ficando ao elevado critérios do Pleno a expedição de
eventuais recomendações à Origem.

A Secretaria Geral realçou o confronto ao qual a Administração Pública
está submetida, eis que, "responsável pelo Sistema Municipal de Transporte se vê diante de
uma situação que, se por um lado, e por dever legal, tem que prestar um bom serviço de
transporte para os usuários do sistema, por outro, enfrenta pressões dos
concessionários/permissionários, prestadores destllXserviços, exigindo mais e mais vantagens.
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Com isso, deixam de implementar os investimentos necessários ao sistema para uma melhor
prestação dos serviços" e, não havendo tais investimentos, "principalmente os relativos aos
bens reversíveis ao Poder Público, a concessão se descaracterizou e se transformou em um
contrato de prestação de serviços."

Prosseguindo, ponderou que as "irregularidades apontadas devem ser
enüentadas levando-se em conta a questão social embutida no Sistema Municipal de
Transporte, objeto desta concessão, cuja gestão é de responsabilidade de Poder Público". E, se
diante da "gravidade das irregularidades ...não se pode fechar os olhos e desprezar os
mencionados apontamentos ..., por. outro lado, trata-se de serviço de utilidade pública, que
não se pode soõer interrupção na sua prestação, sob pena de se provocar um verdadeiro
colapso na cidade."

"Não obstante tais considerações, entendo que os responsáveis poderão
ser responsabilizados pelos danos e eventuais prejuízos causado ao Erário, evitando-se mais
prquízos aos contribuintes e usuários deste meio de transporte."

'-'''h:.
" -)Ú

Finalizou seu pronunciamento, concluindo: "não obstante as
ponderações antes efetuadas, dada a natureza do acompanhamento da ordem de serviço,
essencialmente fatiga, pemiito-me acompanhar integralmente as conclusões alcançadas pelo
Orgão Auditor, ladeadas pela AJCE [Assessoria Jurídica de Controle Extemo] e opino pe]o
não acolhimento da execução do período auditado, sem embargo das recomendações e
determinações .... pertinentes."

E o relatório

Há interesse do Ministério Público do Estado de São Paulo a respeito
deste processo, pois instaurou procedimento investigatório sobre inúmeras denúncias de
usuários relacionadas à qualidade dos serviços prestados pelos Concessionários do sistema de
transporte público municipal.

Em sede de acompanhamento da execução do Contrato de Concessão n'
702/03, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle constatou a existência de graves
irregularidades, retro enunciadas.

A Auditoria registrou, ainda, a falta de emissão de notas fiscais por
parte dos concessionários, sem que a Secretaria Municipal de Transportes apresentasse a base
legal para tal procedimento e destacou, em seu Relatório, a existência de indevido benefício
Hlnanceiro concedido pela Prefeitura Municipal, não previsto no edital da Concorrência n'
12/02, nem na minuta do contrato, consubstanciado no 2' Tem)o de Aditamento ao Termo de
Compromisso, de 17/1 0/2006, prorrogando o prazo para o pleno funcionamento dos AVLs
(Automatic Vehicle Location) além de efetuar o ressarcimento das despesas com aludidos
equipamentos, mediante o acréscimo à remuneração e introduzir novo cronograma para a
renovação da frota de veículos.

O referido Tempo de Compromisso e o respectivo aditamento, Hnmados
entre a Secretaria Municipal de Transportes -- SMT e os Concessionários de Transporte
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Público Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo, foram analisados no TC n'
1 .583/06-46 e julgados irregulares pelo Plenário deste Tribunal, que deliberou fosse apreciada
a questão dos efeitos Htnanceiros decorrentes daqueles ajustes, no processo de
acompanhamento da execução de cada um dos Termos de Concessão, confonne assim
detemlinado no Acórdão proferido no referido processo :

"ACORDAM, ademais, à unanimidade, em determinar que a questão
dos efeitos financeiros e patrimoniais, notadamente quanto à eventual
apuração de dano ou prquízo ao erário e/ou necessidade de
ressucimento de valores aos cofres municipais, deverá ser enfrentada
no âmbito dos processos que cuidam do acompanhamento da execução
dos contratos de concessão, decorrentes da Concorrência de Concessão
12/2002, haja vista tratar-se o presente do exame formal de termo de
compromisso e do seu respectivo 2' Termo de Aditamento."

'''\
Não se pode olvidar, ainda, do posterior complemento de remuneração

para renovação da bota, quando tais obrigações são exclusivas dos operadores, inclusas no rol
contido na citada Lei Municipal n' 1 3.241/200 1 .

Acrescente-se, por âim, a falta de imposição de penalidade ao
Concessionário pela apresentação de carta de fiança falsa, consoante verificado no TC
5.096/03-64, em que se deu a análise fomlai do contrato de concessão relativo à Área 2.

Em síntese, as irregularidades sob
acompanhamento da execução do Contrato n' 702/03, são :

apreciação neste processo de

] -- a não disponibilização de pelo menos 01 veículo por linha adaptado
para acesso de pessoa portadora de deficiência;

2 a manutenção de veículo com mais de 10 anos de fabricação na
frota;

3 -- a não comprovação do envio dos demonstrativos contábeis em
confomlidade ao "Plano de Contas" previsto e devidamente auditados;

4 -- a falta de comprovação da regularidade da empresa no tocante ao
INSS, ao FGTS e aos Tributos Mobiliários;

5 - a não implantação do Centro de Operação da Concessionária (COC),
tendo por objetivo acompanhar o desempenho das linhas do sistema ao longo de toda a
operação, atuando preventiva e conetivamente sobre os problemas; do Centro de Operação do
Terminal (COT), cuja função é a centralização das atividades de operação do temlinal,
mediante processamento de dados do Centro de Operação da Concessionária (COC) e dos
dispositivos instalados no terminal; e do.- Centro de Controle Operacional Integrado de
Transporte e Trânsito (CCO), que atua em 3 níveis: 1) o estratégico envolvendo indicadores
para uma síntese da situação operacional da Cidade; 11) o gerencial, voltado à monitoração,
Hlscalização e supervisão do desempenho de atendimento; e ]]]) e o operacional envolvendo
os controles de tem)mais e pontos de parada, dos corredores estruturais, das linhas e da
fluidez e.a segurança e atuação sobre incidentes viários e da frota.
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, - .' '. 6 - a não conformidade da remuneração dos serviços em relação aos
parâmetros licitados, inclusive quanto ao Serviço Atende; ' ' '"'

7

8

9

a falta de garantia contratual em vigência;

a falta apólice de seguro de responsabilidade civil;

a não realização de investimentos de responsabilidade do
concessionário;

1 0 -- a não emissão de nota fiscal;

- a apresentação de carta de fiança inidõnea (falsa) quando da
assinaturado ajuste, sem aplicação depenalidades; ' ~ ''

,'"h:
12 -- o acréscimo indevido à remuneração a título de

despesas com os equipamentos AVLs (Automatic Vehicle Location); e
reembolso das

E . ' 13 -- a indevida postergação do prazo contratual para a renovação da
ta e ilegítima complementação da remuneração à Concessionária pela aquisição dosveículos novos. ' ''"''''

"«'''-,. -' :; :-, âÇl;l'l:=::::=;:i'i:=x='E=.u%:=r:=:E'Z:i,:::l=
bens reversíveis", significando, no presente caso que, embora o Município, sem respaldo
legal, reembolso os valores despendidos com a compra dos coletivos, medianteo acréscimo à
remuneração, esses bens não serão incorporados ao património da Prefeitura Municipal de
:o Paulo e sim ao do Concessionário, que deixa de cumprir a correspondente obrigação

contratual com recursos próprios. ' '''o-'

Gasparini :
A respeito da responsabilidade do concessionário escreve Diogenes

"0 concessionário executa e explora o serviço público que Ihe foi
trespassado em seu nome e por sua conta e risco,'confomle 6lxado no
conceito de concessão de serviço público dado pelo inciso il do art. 2'
da Lei Federal n' 8.987/95. Dessa condição decorrem as obrigações de
responder compromissos e .pelos danos que vier a causar a terceiro ou
ao próprio Poder Concedente."

Por isso é absolutamente irregular e contrário ao regime de concessão
disciplinado na Lei Federal n' 8.987/95, o Concessionário fomlalizar o contrato e executa-lo
de modo diverso, visando beneficiar-se e ficar a salvo de riscos inerentes ao negócio, conduta
demonstrada peias seguintes infhngências: ' "'' ''-'

a) ser reembolsado, "com dinheiro público" pela aquisição e
mamitençao de bens não reversíveis (AVLs -- Automatic Vehicle Locatíon e veículos da frota),
quando é obrigação contratual realizar tais despesas, consideradas na elaboração da proposta
apresentada no processo licitatório; ' "" ' ''
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b) ser remunerado de forma diversa daque]a estabe]ecida no edital da
licitação que participou, pois não só na fase de transição, mas também após seu encerramento,
foram adotados outros critérios e periodicidade de pagamento, destacando-se as alterações
introduzidas pela Secretaria Municipal de Transportes mediante a Portada n' 95/06; e

c) deixar de íàzer os investimentos em bens reversíveis, expressamente
previstos no contrato de concessão, obrigação que permitiu fosse fixado o prazo contratual
acima dos usuais de 05 anos (previsto na Lei 8.666/93), objetivando a amortização de tais
investimentos.

Especiâcamente quanto à remuneração do Operador, a Auditoria
constatou que "de acordo com a fobia estabelecida no Edital de Licitação nunca foi
operacionalizada. Consistia ela, originariamente, no produto resultante da remuneração
ofertada na proposta comercial pelo número de passageiros registrados. Isto, aliás, é o que
prevê a Lei 13.241/2001."'''h

Veriâlcou também que, com base nas supervenientes fómlulas de
remuneração, a somatória dos faturamentos obtidos pela Sambaíba, em 2005 e 2006, foi
2 1 5,87% (duzentos e quinze vírgula e oitenta e sete por cento), superior ao valor estimado no
contrato, consoante se confere do texto da Auditoria, ora reproduzido:

"... a empresa Comercial Sambaíba ülmiou contrato pelo prazo de lO
anos, pelo valor estimado de R$ 1.300.000.000,00 [um bilhão e
trezentos mil reais], contrato este que poderá ser prorrogado por até 5
anos

Tal valor equivale à remuneração anual de R$ 130.000.000,00 [cento e
trinta milhões de reais]. Mensalmente, a receita operacional bruta
estimada de R$ 10.833.333,00 [dez mi]hões, oitocentos e trinta e três
mil, trezentos e trinta e três reais], corresponde à média de R$ 8.829,12
[oito mi], oitocentos e vinte e nove reais e doze centavos] por veículo.

A receita operacional bruta da Sambaíba no ano de 2005 atingiu
R$ 255.539.580,78 [duzentos e cinquenta e cinco mi]hões, quinhentos e
trinta e nove mil, quinhentos e oitenta reais e sententa e oito centavos]
-- fls. 234/235 - R$ 21.294.965,07 [vínte e um milhões, duzentos e
noventa e quatro mi!, no.vecentos e sessenta e cinco reais e sete
centavos] mensais, correspondente a 196,57% [cento e noventa e seis,
vírgula cinquenta e sete por cento] do originalmente estimado em 2003.

Em 2006 (até agosto) a média mensal de sua receita operacional
registrou acréscimo de 9,82%, [nove vírgula oitenta e dois por cento]
fixando-se em R$ 23.385.470,80 [vinte e três milhões, trezentos e
oitenta e cinco mil, quatrocentos e setenta reais e oitenta centavos] - fls.

l

No tocante às cláusulas que estavam com sua aplicação suspensa por
expressa disposição na "Cláusula nona", ao témiino da fase de trmsição (que durou 1 7 meses

de julho/2003 a dezembro/2004), deveriam ser automaticamente restabelecidas e as
obrigações contratuais reassumidas pela Concessionária e não descumpri-las, compelindo a
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Administração Pública Municipal a assumir os respectivos ânus, confomie assim apeado
pela Auditoria:

"Constatamos que o Poder Público, ao invés de punir os concessionários pelo não
cumprimento do contratado, concedeu diversas opor'Eunidades para solução das
situações irregulares, notadamente com o "Termo de Compromisso" sem que
tivessem sido obtidos resultados suficientes.
( )

A Administração tem ateado com aportes crescentes de recursos orçamentários para
o sistema. Os investimentos em bens reversíveis previstos na licitação estão sendo
totalmente assumidos pelo Poder Público. Quanto aos bens não reversíveis como
bota e AVLs [Automatic Vehicle Location], quando adquiridos, têm sido diretamente
remunerados aos concessionários.

Quanto a outros investimentos, considerando apenas a operação dos terminais, em
2008 o valor apurado foi de R$ 93.272.168,00 [noventa e três milhões, duzentos e
setenta e dois mil, cento e sessenta e oito reais], tendo sido pago com recursos da
Conta Sistema apenas R$ 24.562.387,00 [vinte e quatro milhões, quinhentos e
sessenta e dois mii, trezentos e oitenta e sete reais], resultando em diferença de R$
68.709.781 ,00 [sessenta e oito mi]hões, setecentos e nove mi], setecentos e oitenta e

um reais] suportada pela SPTrans e/ou SMT [Secretaria Municipal de Transportes]
(valores infomlados pela Superintendência de Receita e Remuneração da SPTrans)."

"A situação das empresas operadoras do subsistema estrutural do transporte
coletivo é sui generis: têm prerrogativas de concessionárias sem serem obrigadas a
realizar quaisquer investimentos em bens reversíveis."

E mesmo recebendo remuneração superior à estimada em contrato
(conforme constatado que até 2006 o faturamento da Sambaíba foi 215,87% [duzentos e
quinze vírgula e oitenta e sete por centos acima do valor contratual), o Concessionário não
cumpre com o dever básico de oferecer serviço de transporte de qualidade à população, pois
há problemas recorrentes a saber:

1- quebra de õnibus;

2 - atrasos nas partidas;

3 - superlotação;

4 - descumprimento do número de viagens;

5 - veículos em estado precário de manutenção e de higiene;

6 - acidentes, cabendo aqui frisar que só a Sambaiba responde a quase
300 (trezentas) ações judiciais em trâmite na Capital, relativas a danos provocados a usuários
e a terceiros, consoante se veriHlca na consulta ao Portal do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo;

7 - ocorrência de greves de motoristas e cobradores por atrasos salariais
e por outros direitos trabalhistas desrespeitados pelo Çphcessionário; e

Cód. 013F (Vergão 02)
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8 -- número insuHlciente de empregados, valendo-se da extrapolação da
jomada diária de trabalho, com horas extras numa atividade de alto risco, colocando em
último plano a segurança do serviço de transporte de passageiros, atingindo o próprio
empregado, os usuários e terceiros.

Em procedimentos fiscalizatórios este Tribunal de Contas realizou
inspeções e constatou a veracidade das reclamações e denúncias amplamente divulgadas pela
mídia, pelas redes sociais, que culminaram, em junho de 2013, com grandes manifestações
populares, exigindo melhorias no transporte público e tarifas condizentes com o serviço
prestado pelas empresas de ânibus.

A Sambaíba Transportes Urbanos é apontada pela imprensa como
contumaz violadora de direitos de passageiros e de seus empregados, destacando-se os
seguintes fatos veiculados, recentemente, em matérias jomalísticas :

1 -- Em 21 de fevereiro de 2014, o Concessionário prejudicou 270 mil
passageiros da Zona Norte da Cidade, em razão da paralisação dos õnibus por 12 horas,
deflagrada pelos motoristas e cobradores denunciando punições injustas por parte da empresa
e prquízos pelo não pagamento de horas extras.

Além dos danos à população, a SPTrans teve que acionar o sistema
PAESE, com 223 õnibus, que foram insuficientes para atender à demanda.

2 -- Em 1 1 de fevereiro de 2014, dez dias antes, havia ocorrido outra
paralisação pelos empregados da mesma empresa, afetando a operação de 28 linhas de õnibus.
(Jornal Agora, de 22/02/2014, p. A-4 e Joma} Diário de São Paulo, de 22/02/2014, p. 7).

3 -- O Joma] da Rede Brasi] atual (de 23.05. 14) informou que dos 8.1 1 1
ações trabalhistas ajuizadas por empregados dos operadores do sistema de transporte público
coletivo em São Paulo, a Sambaíba responde a 367 demandas, figurando em 4' lugar das
empresas mais reclamadas. Em entrevista, um motorista da Sambaíba revelou que o maior
problema são as horas extras não pagas, pois embora a jomada sda de 7 horas diárias, é raro
encontrar um trabalhador que faça menos de dez horas por dia.

4 -- De acordo com o ranking publicado no Jornal Agora (edição de
28/06/14, p. A-6), a empresa Sambaíba ülcou em primeiro lugar no número absoluto de
reclamações de passageiros entre janeiro de 201 3. e abril de 2014, principalmente referentes a
atraso na saída dos õnibus e contra motoristas que não paravam no ponto.

O Concessionário, em razão da má qualidade do serviço que presta à
população de São Paulo pode ser responsabilizado, inclusive, pela perda de passageiros para
outros modais, especialmente para o metropolitano, sobrecarregando-o ainda mais e também
para o transporte particular.

Com efeito, o subsistema estrutural do transporte público municipal,
operado pelos Concessionários, vem transportando, a cada ano, menos usuários, consoante se
confere dos dados divulgados pelo Portal da SPTrans, segundo os quais, desde 2009, vem
ocorrendo, progressivamente, a redução do número de passageiros, pois em 2008 foram
transportadas 1 .734.267.048 (um bilhão, setecentas e trinta e quatro milhões, seiscentas e
sessenta e sete mil e quarenta e oito) pessoas li; em 20] 3, o sistema registrou 1.635.183.317
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(um bilhão, seiscentos e trinta e cinco milhões, cento e oitenta e três mil e trezentos e
dezessete) usuários, ou sqa, uma perda de quase 100 milhões (99.083.73 1) de passageiros,
nos últimos 05 (cinco anos), equivalente a 5,71% (cinco vírgula setenta e um por cento).

Afora o desrespeito aos usuários, os prejuízos ao transporte urbano da
Cidade de São Paulo e, portanto, o enorme dano causado ao Erário, que se vê obrigado a
investir recursos orçamentários na infraestrutura do sistema de transporte, sem ser
compensado pela conta sistema, ou sda sem qualquer contribuição dos operadores, o
Concessionário obtém vantagem Hlnanceira indevida, ao retardar ou não cumprir obrigações
contratuais, decorrentes dos seguintes fatores:

1- uso de carta de nlança falsa "no período de 24. 07. 03 a 24. 07. 04 ",

11- falta de renovação da garantia;

111- falta apólice de seguro de responsabilidade civil;

IV- utilização de veículo com mais de 10 anos de fabricação;

V- postergação da renovação da frota ou do seu aumento para atender à
demanda, evitando superlotação, atrasos, descumprimento de viagens, etc;

Vl-- a não comprovação do envio dos demonstrativos contábeis, que
demonstrariam manter as mesmas condições de habilitação da época da licitação;

Vll-- a falta de comprovação da regularidade da empresa no tocante ao
INSS, ao FGTS e aos Tributos Mobiliários;

Vlll- o não investimento em bens reversíveis, durante todo o período
contratual, pois a cláusula décima nona não eximiu o Concessionário de obrigações, visto que
o item 1 9. 1 .26 apenas suspendeu algumas delas, temporariamente, no período de 1 7 meses em
que vigorou a fase de transição (julho/2003 a dezembro/2004), postergando seu cumprimento
para o restabelecimento automático das correspondentes cláusulas contratuais, que ocorreu ao
término do referido período de transição;

IX- a obtenção de ressarcimento de despesas realizadas com bens que
integram seu patümânio (AVLs [Automatic Vehicle l-ocation] e veículos da bota).

Os problemas derivados do descumprimento contratual ramiHlcam-se
por diversas áreas, a exemplo de ações indenizatóriãs ajuizadas em face da Municipalidade de
São Paulo e da SPTrans, por passageiros ou terceiros vítimas de danos causados pelos
Concessionários, além de serem citadas em executivos Hlscais de débitos dos Concessionários.

Por outro lado, os expressivos danos e prejuízos ao Poder Público
Municipal e à população, causados pelo Concessionário, poderiam ser evitados ou, ao menos,
potencialmente minimizados, se houvessem eficazes controles e fiscalização por parte da
Secretaria Municipal de Transportes e da SPTrans, exigindo periodicamente, a documentação
comprobatória do cumprimento de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias.
incluindo a apresentação da apólice de seguro de responsabilidade civil, válida e em valor
correspondente ao Hlxado no ajuste, bem como os investimentos em bens reversíveis.
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Tal falha é apontada pelo Professor Celso Antõnio Bandeira de Mello,
ao criticar a desmedida delegação de serviços públicos, sem que o Estado tenha se estruturado
para exercer a competência de Hlscalizar, com eficiência. Em suas palavras:

"esquece-se de atentar para o fato de que o Estado é muito pior
Hscalizador ou 'controlador' do que prestador de serviços. Assim,
dando em concessão ou permissão bem se pode imaginar que os
interesses do público em geral serão facilmente postergados sem que o
Poder Público o defenda como teria de fazê-lo. Bem por isto, os
serviços públicos, depois de concedidos, tornaram-se muito mais caros
(...) e sua qualidade, ao menos em alguns setores, decaiu visivelmente.
( .)

Por essa razão, rdeita-se a preliminar de ilegitimidade de parte arguida
pelos Interessados, a teor do disposto no parágrafo ]' do artigo 1 ]6 do Regimento Intemo
deste Tribunal, uma vez que, por ates comissivos ou omissivos em cargos de direção,
deixaram de utilizar os instrumentos legais para coibir ou penalizar o descumprimento das
obrigações do Concessionário, constatadas pela Auditoria.

'=

Diante do exposto e considerando o teor das manifestações da
Subsecretaria de Fiscalização e Contro]e ("a execução contratual do Termo de Concessão da
Área 02 (Contrato n' 702/03) no período de 1 1/09 a 13/12/06 foi irregular."), da Assessoria
Jurídica de Controle Extemo (pelo não acolhimento da execução no período auditado") e da
Secretaria Geral (opino pelo não acolhimento da execução do período auditado, sem
embargo das recomendações e detemlinações .... pertinentes), cujos ftlndamentos endosso e
acrescento às razões de decidir, Julgo Irregular a Execução do Contrato n' 702/03, no
período auditado, não aceitando os conespondentes efeitos financeiros.

E, em razão das inconformidades e deãciências verificadas na execução
contratual, aplico a cada um dos agentes responsáveis, identificados às folhas 486 , 487, 491 e
492, a multa de R$ 574,25 (quinhentos e setenta e quatro reais e vinte e cinco centavos),
com fundamento no inciso 11, do artigo 52, da Lei Municipal n' 9.167/80, incluindo o
Signatário do ajuste pela não imposição de penalidade à Concessionária em razão da
apresentação de carta de fiança falsa na celebração do Contrato n' 702/03, constatada nos
autos do TC 5.096.03-64.

E, em razão do decidido, detém)ino à Secretaria Municipal de
Transportes e à São Paulo Transporte S.A -- SPTrans para que adotem no âmbito de suas
competências ou, em conjunto, as seguintes providências :

1.- apurar os prquízos causados ao Erário Municipal pelo
Concessionário, em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais, desde o início
do Contrato de Concessão n' 702/03 até o presente momento, incluindo os investimentos não
efetuados em bens reversíveis e as sucumbências suportadas pelo Poder Público Municipal,
em ações ayuizadas em face da Municipalidade de São Paulo ou da São Paulo Transportes, em
litisconsórcio ou não com o Concessionário da Área 2 no polo passivo, a saber:

a) as ações de ressarcimento por acidentes de trânsito com danos
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pessoais e materiais, ou qualquer outro dano provocado pelo Concessionário a usuáios e a
terceiros, consoante sua responsabilidade objetiva;

b) as ações trabalhistas ajuizadas em face do Concessionário;

c) as execuções fiscais tendo a Prefeitura do Município de São Paulo ou
a SPTrans no polo passivo, como substituto tributário ou responsável subsidiário do
Concessionário;

2 - aplicar as multas contratuais para cada inâingência ao Contrato de
Concessão praticada pelo Concessionário e apontada no presente voto e no TC 5.096.03-64
(apresentação da carta de fiança falsa e a falta de apresentação de apólice de seguro ou sua
contratação em valor inferior ao devido);

3 - calcular o valor do locupletamento auferido pelo Concessionário em
razão: i).da apresentação da carta de Hlança falsa; ii) da falta de gmantia no período apontado
pela Auditoria; e iii) do prolongamento do prazo para renovação da frota;

,:

4 -- proceder ao inventário dos ânibus adquiridos e o montante pago
pela Municipalidade de São Paulo para o Concessionário, a título de renovação da frota,

':
Guio

procedimento deu-se sem respaldo legal, para ülns de avaliação quanto à parcela a retomar ao
património público;

5 -- apurar o montante pago pelo Município de São Paulo para o
Concessionário pela aquisição e manutenção de AVLs (Automatic Vehicle Location), a partir da
fomialização (em 17/10/2006) do 2' Termo de Aditamento ao Temia de Compromisso,
ambos julgados irregulares por este Tribunal de Contas (TC 1.591.06-46) e obter
administrativa ou, judicialmente, se ilustrada a via amigável, a devolução do respectivo
montante pago indevidamente ao Concessionário, com os acréscimos legais;

6 -- intensiHlcar, como lhes compete, a fiscalização da execução
contratual, exigindo do Concessionário o cumprimento de todas as obrigações contratuais,
inclusive a apresentação de apólice de seguro de responsabilidade civil e garantias vigentes;

7 -- exigir e conferir, mensalmente, os comprovantes de recolhimento de
obrigações previdenciárias, trabalhistas, Hlscais e outras obrigações Hlscais que possam
acarretar para a Municipalidade de São Paulo a responsabilidade solidária, subsidiária ou por
substituição;

8 -- controlar, eficazmente, a bota de ânibus do Concessionáio, para
que seja submetida à manutenção periódica e à limpeza e higienização diárias;

9 -- controlar e fazer cumprir o número de viagens e os horários de
partidas nas linhas para os veículos que estão cadastrados;

10 -- veriâlcar, periodicamente, se o Concessionário está utilizando
somente mão de obra devidamente regístrada e identificada em seu quadro de empregados,
com observância dajomada diária de trabalho, estipulada para cada categoria;

1 1 exigir a apresentação de nota Hlscal do Concessionário, pois consta
como obrigação prevista em contrato, confere maior transparência aos procedimentos da
empresa e permite melhor controle e

Cód. 0i3F (Versão {)2)
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Folha N'
Proc. N'

G[N{L$QW SANTOS

12 - instaurar procedimento próprio com a finalidade de apurar as
responsabilidades dos agentes que deram causa às irregularidades averiguadas no
acompanhamento da execução contratual em pauta e, consequentemente, a apuração de
eventuais prquízos causados ao Erário derivados da fiscalização insuHlciente;

1 3 - apuradas as responsabilidades e o valor dos prejuízos, devidamente
corrigidos, adotar procedimentos na esfera administrativa e, se necessário for, na via judicial,
visando ao ressarcimento do montante avaliado;

14 -- no que for pertinente, acionar a empresa seguradora emitente da
apólice de seguro de responsabilidade civil contratada pelo Concessionário, com o alto de
lograr-se o ressarcimento dos danos por ele causados a passageiros e terceiros, suportados
pelaMunicipalidadede SãoPauloou pelaSPTrans; ' ' '

j

'1 15 -- adotar os procedimentos cabíveis de acordo com a garantia
oferecida pelo Concessionário e a época dos prejuízos, para Hino de ressarcimento do
montante aquilatado pelo descumprimento das obrigações contratuais;

16 -- uma vez devidamente acionados a companhia seguradora e o
banco prestador da dança, apurar o valor remanescente dos prquizos não cobertos pelo

para recuperação dos prejuízos causados pelo Concessionário, incluindo os agentes públicos
identi6lcados neste processo e os demais que se verificarem igualmente responsáveis;

17 -- endereçar a este Tribunal relação das ações judiciais relacionadas
ao Concessionário nas quais ainda não exista sentença condenatória, mas que a
Municipalidade de São Paulo ou a SPTRans figuram no polo passivo, enunciando todos os
valores envolvidos em cada demanda, e a respectiva fase processual anual;

1 8 -- infomiar este Tribunal de Contas, no prazo de 90 (noventa) dias, a
partir da ciência do Acórdão, sobre as providências adotadas e os respectivos resultados; e

19 -- ficar cientiHicado de que, na hipótese de não proceder à apuração
dos responsáveis e dos valores, na forma acima determinada, este Tribunal de Contas. com
amparo nos artigos 79 a 84 do Regimento Intemo, proporá a instauração de Tomada de

onças

Expeçam-se ofícios encaminhando cópia de inteiro teor do relatório.
voto e Acórdão a ser proferido pelo Pleno: '

1 - ao Ministério Público do Estado de São Paulo em resposta ao Ofício
da Promotoria de Justiça do Património Público e Social da Capital, por onde tramita o
procedimento PJC-CAP n' 5 1 5/04-4' PJ; ' '

2 - ao Senhor Prefeito do Município de São Paulo;

3.- à Câmara Municipal de São Paulo e à..IQpççlbz..Cen!!$$®

4.- à Controladoria Geral do Município de São Paulo

Cód. OJ 3F (Versão 02}
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A

Após a expedição dos ofícios, pemtaneçam os autos em custódia na
Subsecretaria de Fiscalização e Controle, pelo prazo de 90 dias, enquanto se aguarda o
cumprnnento das.detemlinações dirigidas à Secretaria Municipal de Transportes e à São
Paulo Transporte S.A.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 20 de agosto de 20 1 4

'''\

'''''''\

Cód. 0i3F (Versão 02)
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ProcessoTC - 72.003.633.06-93 ' . ;19.Í.
Interessadas - Secretaria Municipal de Transportes SMT e Sambaíba Transportes

Urbanos Lida.
Acompanhamento da execução do Contrato 702/03 SMT-GAB-Área 2 (R$ 1 .300.000.000,00 est.)
Assunto - Proceder ao acompanhamento do contrato, cujo objeto é a concessão ea

delegação da prestação dos serviços de transporte coletivo público de
passageiros na Cidade de São Paulo, na área 2, nos termos dos artigos 2'
e 3' do Decreto 42.736/02, com a Hlnalidade de atender às necessidades
atuais e futuras de deslocamento da população, para verificar se está
sendo executado conforme pactuado no termo de Concessão e Aditivos
(área 02)

2.768a Sessão Ordinária

ACOMPANHAMENTO. EXECUÇÃO. CONTRATO
SMT. Concessão de serviços de Transporte Coletivo
Público de Passageiros. PreÍimina- de ilegitimidade
rdeitada. Descumprimento das obrigações. Ausência
de penalização da contratada. Ausências de: renovação
da garantia, seguro de responsabilidade civil: envio de
demonstrativos contábeis, CND, investimento em bens
reversíveis. Utilização de veículo com mais de dez

{RREGUL.\R. MULTA. EFEITOS
FINANCEROS NÃO .ACEITOU
DETERMINAÇOES. Votação unânime.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão

pelo Conselheiro JOGO ANTONIO Revisor, após vista que Ihe fora concedida na 2.760' S.O.,

ocasião em que votou o Conselheiro EDSON SIMÕES -- Relator. .

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, à unanimidade, de confomtidade com o relatório e voto do Relator, em rejeitar a

preliminar de ilegitimidade de parte arguida pelos interessados, a teor do disposto no $ 1' do artigo

1 16 do Regimento Intemo desta Corte, uma vez que, por aios comissivos ou omissivos em cargos

de direção, deixaram de utilizar os instrumentos legais para coibir ou penalizar o descumprimento

das obrigações do concessionário, constatado pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle -- SFC

deste Tribunal.

''\- .

ACOli])AIÚ, ademais, à unanimidade, diante das ínconformidades e

deülciências constatadas e apresentadas em seu voto, e considerando o teor das manifestações da

SFC ("a execução contratual do Tempo de Concessão da Área 02 (Contrato 702/03) no período de

1 1/9 a 13/12/06 foi inegular''), da Assessoria Jurídica de Controle Extemo ("pelo não acolhimento

da execução no período auditado") e da Secretaria Geral ("opino pelo não acolhimento da
execução do período auditado, sem embargo das recomendações e determinações

pertinentes"), em julgar regular a execução do Contrato 702/03, no período auditado, não

aceitando os correspondentes efeitos
/
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Proaessa TC 72.003.633.06-93 Acórdão n. 02

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em aplicar a cada um dos agentes

responsáveis, identificados às folhas 486 , 487, 491 e 492 dos autos, a multa de R$ 574,25

(quinhentos e setenta e quatro reais e vinte e cinco centavos), com fundamento no inciso ll do

artigo 52 da Lei Municipal 9.167/80, incluindo o signatário do a)uste pela não imposição de

penalidade à Concessionária, em razão da apresentação de carta de fiança falsa na celebração do

Contrato 702/03, constatada nos autos do processo TC 72.005.096.03-64.

ACORDAM, também, à unanimidade, em razão do decidido, em

determinar à Secretaria Municipal de Transportes e à São Paulo Transporte S.A. SPTrans que

adotem, no âmbito de suas competências ou em conjunto, as seguintes providências:

*:q. ,.

l apurar os prquízos causados ao erário municipal pela Concessionária, em decorrência do

descumprimento de obrigações contratuais, desde o início do Contrato de Concessão 702/03

até o presente momento, incluindo os investimentos não efetuados em bens reversíveis e as

sucumbências suportadas pelo Poder Público Municipal, em ações ajuizadas em face da

Municipalidade de São Paulo ou da SPTrans, em litisconsórcio ou não com a Concessionária

da Área 2 no polo passivo, a saber: a) as ações de ressarcimento por acidentes de trânsito com

danos pessoais e materiais, ou qualquer outro dano provocado pela Concessionária a usuários

e a terceiros, consoante sua responsabilidade objetiva; b) as ações trabalhistas ajuizadas em

face da Concessionária; c) as execuções Hlscais tendo a Pref'eitura do Município de São Paulo

ou a SPTrans no polo passivo, como substituto tributário ou responsável subsidiário da

Concessionária;

2 - aplicar as multas contratuais para cada infringência ao Contrato de Concessão praticada pela

Concessionária e apontada no voto do Relator e no processo TC 72.005.096.03-64 (a
apresentação da carta de fiança falsa e a falta de apresentação de apólice de seguro ou sua

contratação em valor inferior ao devido);

3 - calcular o valor do locupletamento auferido pela Concessionária em razão: i) da apresentação

da carta de fiança f'alfa; ii) da falta de garantia no período apontado pela SFC; e iii) do

prolongamento do prazo para renovação da frota;

4 - proceder ao inventário dos õnibus adquiridos e o montante pago pela Municipalidade de São

Paulo para a Concessionária, a título de renovação da frota, Guio procedimento deu-se sem

respaldo legal, pa'a ülns de avaliação quanto à parcela a retomar ao património público;
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Processo TC 72.003.633.06-93 Acórdão Ê193 n. 03

5 apurar o montante pago pelo Município de São Paulo para a Concessionária pela aquisição e

manutenção de AVLs ("Automatic Vehicle Location"), a partir da formalização (em

]7/]0/2006) do 2' Tempo de Aditamento ao Termo de Compromisso, ambos julgados

irregulares por este Tribunal de Contas (TC 72.001.583.06-46) e obter administrativa ou

judicialmente, se frustrada a via amigável, a devolução do respectivo montante pago

indevidamente à Concessionária, com os acréscimos legais;

6 - intensiülcar, como lhes compete, a fiscalização da execução contratual, exigindo da

Concessionária o cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive a apresentação de

apólice de seguro de responsabilidade civil e garantias vigentes;

7- exigir e conferir, mensalmente, os comprovantes de recolhimento de obrigações

previdenciárias, trabalhistas, fiscais e outras obrigações que possam acarretar para a

Municipalidade de São Paulo a responsabilidade solidária, subsidiária ou por substituição;

8 - controlar, eficazmente, a frota de õnibus da Concessionária, para que seja submetida à

manutenção periódica e à limpeza e higienização diárias;

9 - controlar e fazer cumprir o número de viagens e os horários de partidas nas linhas para os

veículos que estão cadastrados;

!9'"''-T...

lO -verificar, periodicamente, se a Concessionária está utilizando somente mão de obra

devidamente registrada e identi6tcada em seu quadro de empregados, com observância da

jomada diária de trabalho, estipulada para cada categoria;

1 1 - exigir a apresentação de nota fiscal da Concessionária, pois consta como obrigação prevista

em contrato, confere maior transparência aos procedimentos da empresa e pemlite melhor

controle e fiscalização;

] 2 - instaurar procedimento próprio com a finalidade de apurar as responsabilidades dos agentes

que deram causa às irregularidades averiguadas no acompanhamento da execução contratual

em pauta e, consequentemente, a apuração de eventuais prduízos causados ao erário

derivados da fiscalização insuficiente;

2
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n. 04Prolesso TC 72.003.633.06-93 Acórdão

13 - apuradas as responsabilidades e o valor dos prejuízos, devidamente corrigidos, adotar

procedimentos na esfera administrativa e, se necessário for, na via judicial, visando ao

ressarcimento do montante avaliado;

14 -no que for pertinente, acionar a empresa seguradora emitente da apólice de seguro de
responsabilidade civil contratada pela Concessionária, com o alto de lograr-se o ressarcimento

dos danos por ela causados a passageiros e terceiros, suportados pela Municipalidade de São

Paulo ou pela SPTrans;

\:.;.,.;....:.:::'

15 - adorar os procedimentos cabíveis de acordo com a garantia oferecida pela Concessionária e a

época dos prquízos. para Elas de ressarcimento do montante aquilatado pelo descumprimento

das obrigações contratuais;

16 uma vez devidamente acionados a companhia seguradora e o banco prestador da Hlança,

apurar o valor remanescente dos prquízos não cobertos pelo seguro e pela carta dança para o

6lm de serem promovidas as competentes ações de regresso para recuperação dos prduízos

causados pela Concessionária, incluindo os agentes públicos identificados neste processo e os

demais que se verificarem igualmente responsáveis;

1 7 - endereçar a este Tribunal a relação das ações judiciais relacionadas à Concessionária nas quais

ainda não exista sentença condenatória, mas que a Municipalidade de São Paulo ou a SPTrans

figuram no polo passivo, enunciando todos os valores envolvidos em cada demanda, e a
respectiva fase processual atual;

18 - infomiar este Tribunal de Contas, no prazo de 90 (noventa) dias, a partir da ciência do V.

Acórdão a ser alcançado no Egrégio Plenário, sobre as providências adotadas e os respectivos
resultados; e

19 - ficar cientificado de que, na hipótese de não proceder à apuração dos responsáveis e dos

valores, na fobia acima determinada, este Tribunal de Contas, com amparo nos artigos 79 a

84 do Regimento Intemo, proporá a instauração de Tomada de
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Processo TC 72.003.633.06-93 Acórdão 295 íl. 05

ACORDAM. ainda, à unanimidade, em determinar o envio de ofícios,

acompanhados de cópia de inteiro teor do relatório e voto do Relator e deste Acórdão:

] - ao Ministério Público do Estado de São Paulo, em resposta ao Ofício da Promotoria de Justiça

do Património Público e Social da Capital, por onde tramita o procedimento PJC-CAP n'

51 5/04-4' PJ;

2 ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de São Paulo;

3 - à Câmara Municipal de São Paulo;

4 à Controladoria Geral do Município de São Paulo

ACORDAM, afinal, à unanimidade, em detemiinar, após a expedição

dos ofícios, a pemlanência dos autos em custódia na SFC, pelo prazo de 90 (noventa) dias,

enquanto se aguarda o cumprimento das determinações dirigidas à Secretaria Municipal de

Transportes e à São Paulo Transporte S.A.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOGO ANTONIO

Revisor, MAURICIO FARIA e DOMINGOS DISSEI.
Presente o Procurador Chefe da Fazenda "ad hoc" JOEL TESSTTORE.

Plenário Conselheiro Paulo

'\.

El$] :$! quK ü'\.'. À..cói'4ãü ot

;:2Ü=":*?,q'!891.'
ü::: z-s 00 : #'q

Mk+'ünBn«t++dn)dFr#u'Hri+; R. a ;e n)nvt-=QAf p:'B+:'.x:«!:klneB:h.$b

Urlid de Técnica de fie(Mçao
Supervisora

ROBERTO BRAGUIM
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

}S0 9001

PLENO

Processo TC número
Interessados

72.003.633/06-93

Secretaria Municipal de Transportes -- SMT e
Sambaíba Transportes Urbanos Ltda.

Proceder ao acompanhamento dos serviços de transporte coletivo urbano de
passageiros na Cidade de São Paulo, verificando se o ajuste está sendo
executado ,confomle o pactuado no Termo de Concessão n' 702/03 e
Aditivos (ÁREA 2)
Embargos de Declaração
Conselheiro Edson limões

Relatório

Assunto

Objeto de Julgamento
Relator

período auditado. não aceitou os correspondentes efeitos Hlnanceiros, aplicou multas e fez
determinações, em razão das da legislação9 do
edital e do contrato, praticadas pela Concessionária, constatadas pela Auditoria e assim
expostas no voto condutor:

1 - a não realização de investimentos de responsabilidade do
concessionário, dentre os quais equipamentos semafóricos e a reforma e implantação de
terminais de ânibus;

2 - a falta de garantia contratual em vigência, no valor de R$
13.000.000,00 (treze milhões de reais - Valor atualizado pelo IPCA-15 ref. março/2017
28.758.133,02 (variação de 121,22% entrejulho/2003 e abril/2017)), que representam 1% do valor do
contrato de R$ 1 .300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões de reais - Valor Atualizado pelo

IPCA-15 ref. março/20 17 - R$ 2.875.813.301,50(variação de 121,22% entrejulho/2003 e abria/20] 7);
3 - a não conformidade da remuneração dos serviços em relação aos

parâmetros licitados,,Inclusive quanto ao Serviço Atende, gerando acréscimo Hlnanceiro para o
Concessionário em 2005 e 2006, na ordem de 96,57% (196,57%-loo%-96,57oHo) e lt5,8i%
(2 15,87% - 1 00% 5,87%), respectivamente, em relação ao valor previsto no contrato firmado
em 23 de julho de 2003; '

4 - a não comprovação do envio dos demonstrativos contábeis em
contam)idade ao "Plano de Contas'', previstos e devidamente auditados, que demons/fariam
manter o Concessionário as mesmas condições financeiras e económicas de habilitação da
choca da //c//açâo que garantam a plena execução do contrato;

5 -- a não emissão de nota fiscal e suas possíveis implicações ülscais.
vez que os serviços. diâios prestados e fàturados pelos consorciados são representados por
simples Demonstrativo de Valores Remunerados por Serviços Prestados;

6 o acréscimo indevido à remuneração a título de reembolso das
despesas com os equipamentos AVLs (Automatic Vehicle Location); e

7 os problemas derivados do descumprimento contratual,
ramiHlcando-se por diversas áreas, a exemplo de ações indenizatórias ajuizadas em face da
Municipalidade de São Paulo e da SPTrans, por passageiros ou terceiros vítimas de danos
causados pelos Concessionários, além de esses entes municipais serem citados em executivos

l
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Hlscais de débitos dos Concessionários.
8 - a má qualidade da prestação do serviço oferecido à população,

por isso que, no ranking publicado no Jo/"na/ .agora (edição de 28/06/14, p. A-6), a empresa
Sambaíba alçou em primeiro lugar no número absoluto de reclamações de passageiros entre
janeiro de 20] 3 e abril de 2014, principalmente quanto a atraso na saída dos ânibus e sobre
motoristas que não paravam no ponto.

9 - a não implantação do Centro de Operação da Concessionária
(COC), tendo por objetivo acompanhar o desempenho das linhas do sistema ao longo de toda a
operação, atuando preventiva e corretivamente sobre os problemas; do Centro de Operação do
Termina[ (COT), cuja função é a centra]ização das atividades de operação do terminal,
mediante processamento de dados do Centro de Operação da Concessionária (COC) e dos
dispositivos instalados no terminal; e do Centro de Controle Operacional Integrado de
Transporte e Trânsito (CCO), que atum em 3 níveis: 1) o estratégico, envolvendo indicadores
para uma síntese da situação operacional da Cidade; 11) o gerencial, voltado à monitoração,
Htscalização e supervisão do desempenho de atendimento; e 111) o operacional, envolvendo os
controles de terminais e pontos de parada, dos comedores estruturais. das linhas e da fluidez e a
segurança e atuação sobre incidentes viários e da frota;

10 - a apresentação de carta de fiança inidânea (falsa) por ocasião da
assinatura do ajuste, sem aplicação de penalidades;

]l - a falta de apólice de seguro de responsabilidade civil para
cobertura de danos material, corporal e moral causados a passageiros e terceiros, na prestação
de serviço, além de acidentes pessoais aos condutores, cobradores, funcionários;

12 - a falta de comprovação da regularidade da empresa no tocante
às obrigações junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS e aos Tributos Mobiliários;

13 - a manutenção de veículo com mais de 10 anos de fabricação na
frota;

14 a não disponibilização de pelo menos 01 veículo por linha
adaptado para acesso de pessoa portadora de deficiência;

1 5 -- a indevida postergação do prazo contratual para a renovação da
txo\a e do seu aumento pctrct atender à demandct, evitando superlotação, atrasos,
desce/mprimen/o de viaje/zs, erc, e ilegítima complementação da remuneração à
Concessionária pela aquisição dos veículos novos; e

16 a paralisação dos serviços por greves, estas registradas em 201 4,
deflagradas por motoristas e cobradores por questões trabalhistas, figurando a Sambaíba em 4'
lugar como uma das empresas do sistema de transporte público da Capital mais demandadas.

Em razão desse extenso rol de irregularidades, o Pleno julgou
irregular a execução contratual e exarou determinações à Secretaria Municipal de
Transportes e à São Paulo Transporte S.A SPTrans para que adotem. no âmbito de suas
competências ou, em conjunto, as seguintes providências:

1.- apurar os prejuízos causados ao Erário Municipal pelo Cortcessiortário, em
decorrência do descumprimento de obrigações contratuais, desde o início do Contrato de Concessão
n' 702/03 até o presente momento: incluindo os investimentos não eÍetuados em bens reversíveis e as
sucumbências suportadas pelo Poder Público Municipal, em ações ajuizados em face da
Municipalidade de São lauto ou da São Paulo Tramportes. em titisconsórcio ou não com o
Concessionário da Área 2 no polo passivo, a saber:
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© T:UBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

FolhaN' / 2 3 )

1) as tições de ressarcimento por acidelttes de trânsito com danos pessoais e
materiais: ou qualquer outro dano provocado pelo Concessionário a usuários e a terceiros, consoante
sua respomabiLidade objetival

)) as ações trabalhistas ajuiz.abas em Jbce do Concessionários
c) as execuções .fiscais tendo a Prefeitura do M.unicípio de São Pacto ou a

SPTrans no polo passivo, como substituto tribut(ido ou responsál,el subsidiário do Concessionário.
2 - aplicar us multas contratuais para cada infringência ao Contrato de

concessão praticada pelo Concession(iria e apontada no presente voto e no TC 5.096.03-64
.apresentação da carta de Dança jblsa e a falta de apresentação de apólice de seguro ou sua
=orttratação em valor inferior ao devido);

! - calcular o valor do locupletclmento aulerido pelo Concessionário em razão: i)
ia apresentação da carta de$ançafalsa; ii) dajalta de garantia no período apontado pela Auditoria;
3 iii) do prolongamento do prazo para renovação da .Rota;

4 -- proceder ao inventário dos õnibus adqtliridos e o montante pago pela
Municipalidade de São Pauta pat'a o Concessionário, a títtllo de renovação da Jtota: cubo
procedimento deu-se sem respaldo legal. para fins de avaliação quanto à parcela a t'etornar ao
património públicos

5 apurar o montante pago pelo Município de São Paulo para o Concessionário
pelct aquisição e manutenção de A VLs (Automutic Vehicle Location), a partir da formalização (em

7/10/2006) do 2' Termo de Aditamento ao Termo de Compromisso, ambos julgados irregulares por
!ste Tribunal de Contas (TC 1.591. 06-46) e obter administrativa ou, judiciclLmente: se .hustrada a via
amigável. a devolução do respectivo montante pago indevidamente ao Concessionário, com os
lcréscitTtos Legais:

5 intensificar, como lhes compete: a .fiscalização da execução contratual.
3xigirtdo do Concessionário o cumprimento de todas as obrigctções contratuais, inclusive a
apresentação de apólice de seguro de responsabilidade civil e garantias vigentes:

' exigir e conferir. mensalmente, os comprovantes de recolhimento de
)brigações pre»idenciát'ias. trabalhistas: $scais e outt'as obrigações $scais que possam acarretar
para a Municipalidade de São Pauta a responsabilidade solidária, subsidiária ou por substituição

! controlar: e$cazmente, a bota de õnibus do Cortcessiortátio, para que seja
submetida à manutenção periódica e à limpeza e higienização diárias:

) controlar e jazer cumprir o número de viügerts e os horários de partidas nas
tinhas para os veículos que estão cadastrados:

1 0 veri$car: periodicamente. se o Concessionário está utiLizaTldo somente mão de
)bra devidamente registrada e idetttilicada em seu quadro de empregados. com observância da
jornadcl diária de trabalho: estipulada pat'a cada categoria:

11 exigir a apresentação de nota fiscal do Concession(iria, pois consta como
)brigação prev.isto em contrato: con/ere maior n'ansparência aos procedimentos da empresa e permite
melhor controle e $scalização.

12 - instaurar procedimento próprio com a .finalidade de apurar as
'espottsabitidades dos agentes que deram causa às irregularidades a'Periguadas no acompanhamento
ia execução contratual em pauta e, con.sequentemente. a apuração de eventuais prejuízos causados ao
Erário derivados da $scaLização insu$cierlte:

13 - apuradas as responsabilidades e o valor dos pre.juízos, devidamente
;orrigidos: adorar procedimentos na esfera administrativa e. se necessáriolbr: na viajudicial. 'pisando
ao ressarcimento do montante avaliado:

14 no que Íor pertinente, acionar a empresa seguradora emitente da apólice de
;eguro de responsabilidade civil contratada pelo Concession(iria, com o $to de lograr-se o
'essarcimento dos danos por ele causados a passageiros e terceiros. suportados pela Municipalidade
deSãoPaulooupelaSPTt'ans: ' '

5 adorar os procedimentos cabíveis de acordo com a garantia oferecida pelo
concessionário e a época dos prejuízos. para $ns de ressarcimento do montante aquilatado pelo
:iescumpritnento das obt'ilações contratuais=
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16 uma vez devidamente aciortados a companhia seguradora e o banco prestador'
da dança, apurar o valor remanescente dos prejuízos não cobertos pelo seguro e pela carta Pança
para o fim de serem promovidas as competentes ações de regresso para recuperação dos prejuízos
causados pelo Concessionário. incluivtdo os agentes públicos identi$cados ateste processo e os demais
que se 'verificarem igualmente responso'leis:

17 endereçar a este tribunal relação das ações .judiciais relacionadcts ao

Concessionário nas quais ainda não exista sentetlçct covldenatória, mus que a Municipalidade de São
Paulo ou a SPTrans $guram no polo passivo. enunciando todos os valores envol'Pides em cada
demanda, e a respectivalbse processual anual;

18 informar este Tribunal de Contas. no prazo de 90 (noventa) dias: a partir da
ciência do Acórdão, sobre as providências adoradas e os respectivos resultadosl e

19 .ficar ciente:ficado de que, na hipótese de não proceder à aptlração dos
respon.sá'Reis e dos 'pavores. na forma acima determinada. este Tribunal de Contas: com amparo nos
artigos 79 a 84 do Regimento !eterno: proporá a instaut'ação de Tomada de Contas

À vista do decidido, a Concessionária, em sede de Embargos de
Declaração, sem adentrar o mérito das 1 6 (dezesseis) irregularidades, várias delas de natureza
grave e com reflexos no âmbito civil e até penal, aduz, em síntese, haver no Acórdão vícios de
contradição e omissão que, desde logo, mostram-se infundados, porque partem de premissas
incoerentes.

Para sustentar seus argumentos relativos às pretensas contradição e
omissão, a Embargante erroneamente equipara o acompanhamento da execução contratual à
análise do contrato, desconsiderando o disposto no art. 44 do Regimento Intimo deste
Tribunal, que prevê ambos os procedimentos Hiscalizatórios como atos de controle autónomos,
cujas finalidades, previstas na Resolução n' 06/00, não se confundem.

A partir dessa hipótese equivocada, a Embargante alega haver
contradição em três pontos do V. Acórdão recorrido, que seriam os seguintes:

I' -- em face do Acórdão prolatado no TC 72.005.096/13-64.
Alega que o julgamento da execução do Contrato n' 702/03, "não

corresponde ao decidido nos autos do TC 72.005.096.03-64, o qual, ao julgar regular o
contrato em sua integraLidade, inclusive em suas disposições transitórias, deveria integrar os
parâmetros de cçferição de regularidade na execução do contrato, o que de .fato nãoJoifeito no
n,Á«Hãn ,mhnFaCldn "

' Consideradas tais disposições, não devem subsistir as irregularidades
apontadas no v. acórdão, com relação ao reembolso de bens não reversíveis, AVLs,
remuneração diversa da estabelecida no edital de licitação e não realização dos investimentos
em bens reversíveisl"

'--.,

A Secretaria Geral apontou a impossibilidade processual de se pretender
a apreciação de contradição extra-autos, assim fundamentado :

.A contradição alegada pela Embargante entre o V. Acordão embargado
e o proferido por ocasião dojulgamento do TC n. 72. 005. 096. 03-64 não deve prosperar. tina vez
que a contradição alegada nos embargos deve ser aquela constante do próprio acordão e não
derivada de contradição externa.

A contradição externa não clutoriza a interposição de embargos. Apenas a
contradição que ocorre dentro do próprio processojulgado é qlle autoriza a sua interposição.

Neste sentido:
'Embargos de declaração. Autores que alegam que o acordão est(l em

Cód , 013V (Versão 02)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

Folha N'
Proa. N'

oníradição com o enferüimertto do Juízo de primeiro grau e a jurisprudência do Supremo Tribunal
cedera!. Inadmissibiiidade. ,4usência de contradição interna, que se encontre no próprio acordão

$zz,U::çuUUaz:;a#'iÜã
condenações Judiciais impostas à Fazenda Pública. Inovação LegisLalivct só aplicável às demandas

xjuizaclas após a sua entrada em vigor. Omissão não conligurada. Embargos re.deitados. (8'. Câmara
de Direito Público 09/2/2010 Embargos de Declaração ED 994081 572479 SP)''

2' -- além da contradição, teria ocorrido omissão no comparativo
entre valor estimado e remunerações dos anos de 2005 e 2006.

Partindo do pressuposto de que "o va/o/" o/"fg/na/mefz/e esfumado .#of
!stabelecido em cenário operacionctt diverso do realmente implemetttado (.-) a decisão
!mbargada incide em omissão ao desconsiderar tais.jbtores, notórios à Administraçãoe a este
tribunal de Contas, os quais cortslaram expressamente reconhecidos no Termo de
=ompt'omisso armado entre o pode concedente e as concessionárias «

:Ainda no tocante à questão do comparativo entre a remuneração e seu
?dor estimcldo, o constante do v. acórdão apresenta contradição, uma vez que na comparação
tão foram adotcldos os preceitos contidos no próprio edital de concorrência citem 14. 11"

-'''\.

Tais argumentos da Embargante fracassam ante o fato de o referido
Tempo de Compromisso ter sido julgado irregular durante o julgamento do TC 1 .583/06 e, no
tocante à remuneração, a Subsecretaria de Fiscalização e Controle assim dirimiu a questão:
1. os parâmetros que subsidiaram o processo Licitatório não foram os eÍbtivamertte adorados na

execução contratual. con/orme comentado nos presentes autos.
!. o valor estimado de R$ 1.3 bilhão. constante no contrato assinado em 2].07.2003 e utilizado

para comparação: representa o valor pt'esente da remuneração. naquele momento, adorada uma taxa
de desconto 12% a.a. :

!. no valor inicial estimado contratualmente estão incluídos valores de remuneração retati'pos a
obrigações que .foram retiradas por força da cláusula tramitória: e
4. os pet'centrais apresentados não contemplam eleitos inllacionários.

3' -- as irregularidades advindas do não cumprimento das
obrigações contratuais conflitam com o acórdão do TC 72.005.096/03-64.

Alega que, no Acórdão proferido no TC 5.096/03-64, diversos pontos
tidos como inegulares restaram superados no julgamento do Contrato 702/03.

Argumenta, ainda, que a decisão também teria desconsiderado as
informações prestadas pela SPTrans (fls. 723), neste feito, atestando a regularidade na
execução de diversos itens apontados como irregularidades no v. Acórdão embargado.

O parecer jurídico, respaldando-se na legislação processual e na
jurisprudência, demonstra que o juiz não está obrigado a manifestar-se expressamente sobre
cada um dos pontos suscitados, quando há elementos suHlcientes para embasar seu
convencimento. Confira-se:

)s embargos de declaração são um recurso somente cabível quando hotlver
na sentença ou no acórdão obscuridade: dúvida ou contradição: o que não é ci hipótese dos autos. Os
fundamentos nos quais se escora a decisão embargada apresentam-se nítidos e claros. não datado
usar a qualquer dúvida ou contradição, não se configurando as irregularidades apontadas, até
Resma porque o juiz não está obrigado a apreciar a questão posta a seu exame de acordo com o

pleiteado pelas partes quando já encontrou elementos sullcientes pat'a o seu livre convencimento.
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\

Tampouco se obriga a responder, um cl um. o seu argumento (art. 131, CPC). Embargos de declaração
re/ef/aços.(STF, A]-AgR 4] 7 161 -SC)."

A respeito dessas 3 (três) contradições invocadas nas razões de
embargos declaratórios, a Assessoria Jurídica de Controle Extemo afastou a ocorrência dos
alegados vícios, com base nos seguintes ftJndamentos:

' CoYttudo, não obstctnte cls alegações apresentadas pela a empresa concessionária
Sambaíba Transportes Urbanos Ltda., entendo, s. m.j., que não procede tal pleito, uma vez que a
; contradição'' que justa,fica a interposição dos embargos de declaração é aquela que deriva

de proposições do próprio ac(5rdão, ou seja, a contradição do julgado com ele mesmo.
Nesse sentido, seguem algunsjulgados do Superior Tribunal de Justiça:

Não emeja embargos de declaração a existência eventual de contradição
e.rferna, senão a qzze se alba no próprio acórdc7o embargado. (STJ, 4' T., EDcIAgRgAg 2741 7-7-RJ, rel.
Min. Dias Trindade, v.u..j.26.10.1993, DJU 21 .2.1 994, p.2171 Fonte: Nelson Nery Júnior e Rosa Mana
de Andrade Nery, Código de Processo Civil Comentado, 1 4' edição, Revista dos Tribunais, fl. 1 1 1 7).

A contradição que autoriza os embargos de declaração é do julgado com ele
mesmo: /amczis corzrrad/çâo com a /eí ou com o en/end/mefzfo da /barre. (Resp 21 8.528-SP Edil.
Relator Ministro Cesar Rocha, DJU 22.04.02 p 210 Fonte: Theotonio Negrão, CPC, Editora
Saraiva, 44'. Edição, art.535, nota 14b. fl.705)
Não são admissíveis os embargos de declaração por alegação de conta'adição da decisão embargada com
outra decisão do mesmo juízo ou tribunal: proferida em ouü'o processo ou mesmo objeto de súmula ou
./ur/sp/"zzdêncfa. (RSTJ 1 82/79 - Fonte: Theotonio Negrão, CPC, Editora Saraiva, 44'. Edição, art.535,
nota 14b, fl.705)

A contradição qtle autoriza o manejo dos embargos de declaração é a
conta'adição interna, -verificada entre os elementos qtle compõem a estrutura da decisão judicial, e não
enf/"e a se/ração a/dançada e a se/anão qzze a/me/ava o./urísdícfonado. (REsp n' 1 .250.367/RJ, Relatora
Ministra Eliana Calmon, DJe 22.08. 1 3)

Verilicct-se, dessa forma, que os fundamentos trazidos no presente Embargos de
Declaração evidenciam suco utilização como forma de expressar a insatislbção da
Embargartte cam o V. Acórdão de Jls.943/947, não havendo, no caso em tela, qualquer
contradição a ser sanada, uma-pez que o recurso .foi enfrentado deforma completcl, objetivo e
coerente, naquilo que se entendeu pertinente à solução da controvérsia, ainda que as
conclusões tenham sido diverscts daquelas pretendidas pela empresct concessionária
Sambaíba Transportes Urbanos Lida.. ''

'...

0 4' item, trazido em sede de Embargos de Declaração, versa sobre a
pretensa omissão do julgado quanto aos prejuízos advindos de queima de veículos,
genericamente assim exposto, sem especificar os veículos, tampouco quantidades ou valores:

A abordagem trazida no acórdão é omissa quanto ao impacto no equilíbrio
económico-$nanceiro da avença por forçada perda de inúmeros coletivos da concessionária
por inércia do Poder Público.

Relativamente a esse ponto levantado - supostos prejuízos decorrentes
da perda de inúmeros veículos incendiados -, não consta dos elementos apresentados na fase
de instrução, por isso também não haveria como este Tribunal aborda-lo no julgado, de fomla
que a Assessoria Jurídica deste Tribunal de Contas assim se manifestou:

Outro ponto trazido pela Embargante consiste na suposta omissão quclnto ao impacto no

'êãã'. 013V (Versão 02)

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 4
97

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
NT

O
NI

O
 IS

O
LD

I C
AL

EA
RI

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

46
65

0.

autuado por Antonio Isoldi Caleari em 23/07/2024 09:10:44.

 fls. 38



TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PA'ULO

IS0 9001

Folha N'
Proa. N'

É.

2 © , ,G
('

baNIA 8eNTb"ÓÀ ALVA
©

:quilíbrio económico-$rmnceiro da avença, por .forçct da perda de inúmeros coletivos da
;oncessiortária por inét'cia do Poder Público e que, no seu ver. restou ignorado no V. Ác(5rdão
embargado.

l:ontudo, entendo, s.m.j., que não procede tal pleito, tecido em vista o entendimento

jurispt udencial de que sempre que algum órgão jurisdicional proÊrir suas con»acções não precisa.
necessariamente, aduzir comentários sobre todos os argumetttos levantados pelas partes quando l(l
lenha encontrado motivo sli$ciente para.fundamentar sua decisão. ' '' ''--' ''- '

''cesse sentido, seguem alguns julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Trio)anal
Federal na análise dos Embargos de Declaração. conforme segue:

..:.. . . . Se a .fundamentação da conclusão a que se chegou, independe do
:n:»entamento dos dispositivos legais citados pela parte. inutiste omissão sartável''através dos
embargos de dec/oração (STJ-4.aTurma. Resp 88.365-SP, rei. Min. Ruy Rosado, j.i 4.5.96 Fonte:
Theotonio Negrão, CPC, Editora Saraiva, 44'. Edição, art.535, nota 1 6c, f].707).

Inexiste oÍbnsa o CPC 535, quando o Tribunal de origem, embora
;ucintamente, pronuncia-se de forma clara e sulicienfe sobre a questão posta nos autos. Ádemais. o

Este entendimento é endossado no parecer da Secretaria Geral, que
opina sobre a questão:

''Com relação à suposta omissão guarita ao impacto no equilíbrio económico
inanceiro da avença por força da perda de inúmeros coletivos da concessiottária pot inércia do
Poder Público, entendo que não deverá prevalecer. uma vez que con.forme entendimento
jurisprudencial, o Magistrado não está obrigado à rebater todos os pontos mencionados pelo
!mbargctnte. desde que os Jhndamentos utilizados tenham sido su$cientes para embalar tulaectsao.

'=

Destaque-se o fato de a Embargante genericamente alegar perdas, sem
especiHicá-las, enquanto as medidas fixadas no Acórdão embargado, quanto à apuração, para
fins de ressarcimento ao Erário Municipal, dos valores pagos aos Concessionários' pela
aquisição dos AVLs e pela remuneração decorrente de renovação da frota, cujo cronograma foi
afrouxado, estão em consonância com as determinações contidas no Acórdão proferido no TC
1 .583/06, cujo objeto foi a análise do Tempo de Compromisso e correspondente aditivo, que
ilegalmente instituíram benesses, flagrantemente contrárias às cláusulas do Contrato n'
702/03, apreciado no TC 5086/03.

0 5' e último ponto apresentado peia Embargante refere-se ao erro
material quanto ao porcentual lançado no voto (í1. 929), que seria de 1]5,87% e não de

0)

'''''h.

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle, ao manifestar-se acerca da
divergência da taxa de porcentagem, teceu as seguintes ressalvas:

1 - os cálculos foram realizados com os dados fomecidos pela SPTrans, uma vez
que a Embargante Sambaíba não disponibilizou suas demonstrações contábeis, descumprindo
a obrigação prevista em contrato.

2 - esses comentários não foram consolidados nas conclusões da fiscalização que
constam às fls. 335/336, nem foram apresentados nas posteriores manifestações da Auditoria,
tendo em vista que o cerne da questão era a não apresentação das demonstrações contábeis.

3 - o percentual apontado pela Auditoria é destacado, de forma ilustrativa, como
' çgrrgxpÉ!!!dg!!!g. a 1 96,5 7oZo do originalmente estimado em 2003" . n. 3 \ 8 çg,.n ).

E especificamente quanto ao alegado erro material, assim elucidou a
questão:
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(...) a média mensal da receita de janeiro a agosto de 2006. R$
23.385.470:80, .foi comparada com a estimativa mensal do -valor do contrato, R$ !0.833.333.00.
apurando-se o percentual de 215.87% que representa a ççZ1.3.g$pgn!!Ê!!çb. em relação à média mensal
cio contrato e: portanto: superior em 1 15,87%.

A vedação constante do Voto indicou que '' ... foi de 215,87% (duzentos e quinze
vírgula oitenta e sete por cento). superior ao valor estimado do corta'ato. . .)- ''

Assessoria Jurídica de Controle Extemo, com amparo nos
esclarecimentos da Auditoria. considerou que "a recai/a 0/2eraciona/ bruta da .E/npresa
Sambaiba no ano 2006 atingiu percentucl] superior a 1]5,87o%o do valor estimctdo, e não
eÁerívamelzre de 2/.5,87%", razão pela qual opinou no sentido da correção no que tange ao erro
de c&lcuto.

A

Ao final, a Embargante pleiteou o acolhimento dos Embargos com o
objetivo de serem sanadas as máculas apontadas, considerando, por consequência, regular a
Execução do Contrato n' 702/03 Hlrmado entre o Poder Concedente e a Sambaíba Transportes
Urbanos Ltda, pretendendo, em suma. que este Tribunal relevo as 16 (dezesseis)
irregularidades cometidas pelo Concessionário, que, friso-se, geraram inegáveis prejuízos
para a Administração Pública Municipal e aos usuários do Sistema de Transporte Coletivo
Público de Passageiros.

Assim, ao analisar as razões recursais da Embargante, a Assessoria
Jurídica de Controle Externo observou, em sede de juízo de admissibilidade, que o recurso,
embora atenda às fomtalidades legais, podendo ser conhecido, no mérito não apresentou
elementos que pemlitissem afastar nenhuma das 1 6 inegularidades, visto que a alegada falha
de cálculo em nada alterou o julgado. Em síntese, opinou:

l a contradição quejustifica a oposição dos embargos de declaração é aquela que
deriva de proposições do próprio acórdão, ou sda, a contradição do julgado com ele mesmo,
por isso não procede a pretensão de reapreciação de questões à luz de decisão proferida em
outro processo;

2 os Embargos de Declaração evidenciam sua utilização como forma de expressar
a insatisfação da Embargante com o V. Acórdão de fls. 943/947, não havendo, no caso em tela,
qualquer contradição a ser sanada;

3 -- restou claro o intuito da Embargante de obter a modiÊlcação ou a substituição do
V. Acórdão embargado. finalidade à qual não se prestam os Embargos Declaratórios previstos
no artigo 144 do Regimento Intimo deste Tribunal;

4 os Conselheiros desta E. Corte de Contas decidiram, à unanimidade, em não
acolher a execução contratual, com suporte nos relatórios da Subsecretaria de Fiscalização e
Controle e nos pareceres da Assessoria Jurídica de Controle Extemo e da Secretaria Geral, não
se admitindo Embargos de Declaração para fins de reexame do julgado;

5 a suposta omissão quanto ao impacto no equilíbrio económico-financeiro da
avença, pela perda de coletivos da Concessionária, não procede, tendo em vista o
entendimento jurisprudencial de que o julgado não necessita enfrentar todos os argumentos,
quando haja motivo suficiente para fundamentar sua decisão; e

6 quanto ao alegado erro material, não comporta rediscutir os critérios de cálculo.
mas caberia manifestação da Auditoria, em razão do caráter técnico deste ponto.

A Assessoria Jurídica de Controle Externo inicialmente concluiu pelo
conhecimento e rejeição dos Embargos Declaratórios, por não vislumbrar ''no v. .,4córcíãa
guerreado quaisquer dos vícios capazes de ensejar alteração do julgado: pelo .fato de não
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conter Jblta de clareza por qualquer dos indicativos consignados nos disposithos do
Regimento Interno, quais sejam, obscuridade, omissão ou contradição."

E, após os esclarecimentos da Auditoria, opinou no sentido da parcial
procedência do recurso manejado, APENAS no que toca exclusivamente ao erro de cálculo da
taxa percentual, mantendo-se no mais o teor do julgado. considerando "gue res/ou níf/da a
:entativa da Embargante de rediscutir a matéria pelas 'Pias impróprias, já que os Embargos de
lectaração não se prestam, em regra. à alteração do mérito da decisão embargada. Ademais a
)atenção dos efeitos in#tngentes, somente é possível excepcionalmente. nos casos em que Jbr
'econhecida a existência de contradição, obscuridade ou omissão, sendo a alteração do julgado uma
:onsequência da correção desses vícios, bem como nas hipóteses de erro material ot{ equívoco
manifesto, que por si sós já sejam sli$cientes para a inversão do julgado?'

A Procuradoria da Fazenda Municipal acompanhou "a man Áesraçâo
:lUFada pela douta ÁJCE, requerendo o conhecimento dos Embargos de Declaração aludidos
!, no mérito, seja dado provimento ao recurso para alterar o valor mencionado, reli:ficclndo-seo y. ..4 cordão.

L4.

A Secretaria Geral entendeu que os embargos de declaração detêm os
requisitos de admissibilidade e, quanto ao mérito, afastou os argumentos apresentados pela
Embargante, tendo em vista a ausência das alegadas omissão e contradição no V. Acórdãorecorrido.

Todavia: no que concerne ao apontado erro material, opinou pelo
acolhimento parcial dos embargos declaratórios tão somente para o ajuste do percentual
mencionado (1 1 5,87% superior ao valor estimado do contrato. ao invés de 215,87%), nos
termos da manifestação da área auditora, "ma/2/e/zdo-se, no mais, o P. ,4cór(/âo embargado em
sua ín/e/reza", que julgou ser irregular a execução do Contrato n' 702/03

E o relatório.
VOTO

O objetivo dos embargos de declaração é sanar eventual obscuridade.

contmdiçilo vo omis:io e, ainda a ocorrência de erro material nojulgado, de acordo com o art.
Art. 1 .022. Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:
1 - esclarecer obscuridade au eliminar contradição;
11 - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;111 - corrigir erro material. ' ' ' '''"'" ---'-'
Parágrafo único. Considera-se omissa a decisão que:

1 - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção
de competência aplicável ao caso sob julgamento;

11 - incorra em qualquer das condutas descritas no êE!: 489, 1'

A decisão do Pleno, no sentido da irregularidade da execução do
ntrato n' 702/03, no período auditado, foi prolatada com fundamento nas diversas violações

de dispositivos legais, de itens do edital e de cláusulas contratuais, caracterizadas pelas
seguintes irregularidades:

l p) - a não realização de investimentos de responsabilidade do
concessionário (FI. 332 valor total para as 8 Áreas), dentre os quais equipamentos semafóricos.
estimados em R$ 14.912.520,00 (quatorze milhões, novecentos e doze mil quinhentos e vinte
reais, equivalentes a R$ 27.890.674.18 vinte e sete milhões, oitocentos e noventa mil
seiscentos e setenta e quatro reais e dezoito centavos, pela aplicação do IPCA-15 ref. março/2017

[variação de 87,03% - oitenta e sete vírgu]a zero três por cento entre junho/2006 e abril/20 1 7] e a reforma e
implantação de terminais de ânibus, no valor de R$ 68.709.781,00 (sessenta e oito milhões.
setecentos e nove mi] setecentos e oitenta e um reais, correspondendo a R$ 1 16.586.] 46, 10
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cento e dezesseis milhões, quinhentos e oitenta e seis mil cento e quarenta e seis reais e dez
centavos, pelo ]PCA-15 ref. março/20] 7 [variação de 69.68% - sessenta e nove vírgula sessenta e oito por
cento entre julho/2008 e abril/20 1 7]);

2 m - a falta de garantia contratual em vigência, no valor de R$
1 3.000.000,00 (treze milhões de reais -- que coligidos significariam R$ 28.758. 1 33,02 -- vinte
e oito milhões, setecentos e cinquenta e oito mil cento e trinta e três reais e dois centavos), que
representam 1% do valor do contrato de R$ 1 .300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões
de reais, ou R$ 2.875.813.30],50 - dois bilhões, oitocentos e setenta e cinco milhões,
oitocentos e treze mil trezentos e um reais e cinquenta centavos), aplicando-se o IPCA-15 ref.
março/2017 [variação de 121,22% - cento e vinte e um vírgula vinte e dois por cento entre julho/2003 e
abriy2 0} 7]) ;

3 (6) - a não conformidade da remuneração dos serviços em relação
aos parâmetros licitados, inclusive quanto ao Serviço Atende, gerando acréscimo financeiro
para o Concessionário em 2005, na ordem de 96,57% (noventa e seis vírgula cinquenta e sete
por cento - 1 96,57% [cento e noventa e seis vírgula cinquenta e sete por cento] - 100% [cem
por centos - 96,57% [noventa e seis vírgula cinquenta e sete por centos), correspondente a R$
125.539.580,88 (cento e vinte e cinco milhões, quinhentos e trinta e nove mil quinhentos e
oitenta reais e oitenta e oito centavos) e, no período de janeiro a agosto de 2006, o acrescido foi
de 1 15,87% (cento e quinze vírgula oitenta e sete por cento - 215,87% [duzentos e quinze
vírgula oitenta e sete por cento - 100% [cem por cento] - 1 15,87% [cento e quinze vírgula
oitenta e sete por cento), equivalendo a R$ 57.083.766,42 (cinquenta e sete milhões, oitenta e
três mil setecentos e sessenta e seis reais e quarenta e dois centavos). Em valores atualizados
corresponderiam ao total de R$ 345.369.030,07 (trezentos e quarenta e cinco milhões,
trezentos e sessenta e nove mil e trinta reais e sete centavos), auferido pela Concessionária
entre janeiro de 2005 a agosto de 2006, a título de remuneração superior à estimada no contrato
firmado em 23 de julho de 2003.

4 o) a não comprovação do envio dos demonstrativos contábeis em
conformidade ao "Plano de Contas", previstos e devidamente auditados, que demons/fariam
manter o Concessionário as mesmas condições $nanceiras e económicas de habilitação da
É»oca da /fcí/anão que garantam a plena execução do contrato;

5 a não emissão de nota fiscal e suas possíveis implicações fiscais,
vez que os serviços diários prestados e saturados pelos consorciados são representados por
simples Demonstrativo de Valores Remunerados por Serviços Prestados;

6 o acréscimo indevido à remuneração a título de reembolso das
despesas com os equipamentos AVLs (Automatic Vehicle Location);

7 os problemas derivados do descumprimento contratual,
ramificando-se por diversas áreas, a exemplo de ações indenizatórias 4uizadas em face da
Municipalidade de São Paulo e da SPTrans, por passageiros ou terceiros vítimas de danos
causados pelos Concessionários, além de esses entes municipais serem citados em executivos
fiscais de débitos dos Concessionários;

8 a má qualidade da prestação do serviço oferecido à população, por
isso que, no ranking publicado no Jorna/ ,agora (edição de 28/06/14, p. A-6), a empresa Sambaíba
ficou em primeiro lugar no número absoluto de reclamações de passageiros entre janeiro de
2013 e abril de 2014, principalmente quanto a atrasos na saída dos õnibus e sobre motoristas
que não paravam no ponto;

9 -- (s) - a não implantação do Centro de Operação da Concessionária

: .,
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(COC), tendo por objetivo acompanhar o desempenho das linhas do sistema ao longo de toda a
operação. atuando preventiva e corretivamente sobre os problemas; do Centro de Operação do
Terminal (COT), cuja função é a centralização das atividades de operação do terminal.
mediante processamento de dados do Centro de Operação da Concessionária (COC) e dos
dispositivos instalados no terminal; e do Centro de Controle Operacional Integrado de
Transporte e Trânsito (CCO), que atua em 3 níveis: 1) o estratégico, envolvendo indicadores
para .uma síntese da situação operacional da Cidade; 11) o gerencial, voltado à monitoração,
ãscalização e supervisão do desempenho de atendimento; e 111) o operacional, envolvendo os
controles de terminais e pontos de parada, dos corredores estruturais, das linhas e da fluidez e a
segurança e atuação sobre incidentes viários e da frota. Para a implantação desses centros
operacionais, o Erário Municipal arcou com o montante de R$ 28.199.180,00 (vinte e oito
milhões, cento e noventa e nove mil cento e oitenta reais data base julho/2003 [fl. 467], que
atualizados equivaleriam a R$ 62.381 .213,03 sessenta e dois milhões, trezentos e oitenta e
um mil duzentos e treze reais e três centavos [aplicando-se o ]PCA-15 ref. Março/2017 - Variação de
1 2 1 ,22% - cento e vinte e um vírgula vinte e dois por cento - entre julho/2003 e abril/201 7]).

.''''''''q".

10 - a apresentação de carta de fiança inidânea (falsa) por ocasião da
assinatura do custe, sem aplicação de penalidades;

1 1 H) - a falta da apólice de seguro de responsabilidade civil para
cobertura de R$ 100.000,00 (cem mil reais ou R$ 221.216,41 duzentos e vinte e um mil
duzentos e dezasseis reais e quarenta e um centavos se corrigidos monetariamente) para

s material: corporal e moral causados a passageiros e terceiros. na prestação de serviço,
além de acidentes pessoais aos condutores, cobradores, ftlncionários, no valor total segurado
de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais ou R$ 663.649,22 seiscentos e sessenta e três mil
seiscentos e quarenta e nove reais e vinte e dois centavos: se atualizados pelo IPCA-15 ref.
março de 201 7 [Variação de 1 21 :22% - cento e vinte e um vírgula vinte e dois por cento - entre julho/2003 e
abril/2017]) ;

1 2 -- w - a falta de comprovação da regularidade da empresa no tocante
às obrigações junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço - FGTS e aos Tributos Mobiliários; '

13 -- a - a manutenção de veículo com mais de lO (dez) anos de
fabricação na frota;

14 (i) a não disponibilização de pe]o menos 0] veículo por linha
adaptado para acesso de pessoa portadora de deficiência;

15 -- a indevida postergação do prazo contratual para a renovação da
Iro\a. e do seu aumento para atender à demanda, evitando superlotação, atrctsos.
desce/nprímen/o de víage/zs, erc, e ilegítima complementação da remuneração à
Concessionária pela aquisição dos veículos novos; e

16 a paralisação dos serviços por greves, registradas em 2014,
deflagradas por motoristas e cobradores por questões trabalhistas, figurando a Sambaíba em 4'
lugar como uma das empresas do sistema de transporte púb]ico da Capital mais demandadas.

Em razão desse extenso rol de irregularidades, o Pleno julgou irregular
a execução contratual e exarou determinações à Secretaria Municipal de Transportes e à São
Paulo Transporte S.A -- SPTrans para que adotem no âmbito de suas competências ou, em
conjunto, as seguintes providências:

1.- apurar os prejuízos causados ao Erário Municipal pelo Concessionário. em
recorrência do descumprimento de obrigações contratuais: desde o início do Contrato de Concessão
a' 702/03 até o presente momento, incluindo os investimentos não efetuados em bens t'eversíveis e as
sucumbências suportadas pelo Poder Público Municipal. em ações cÜuizadüs em .face da
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Municipalidade de São Paulo ou da São Paulo Transportes: em litisconsórcio ou não com o
Concessionário da Área 2 no polo passa'PO, a saber:

a) as ações de ressarcimento por acidentes de trânsito com danos pessoais e
mclteriais: ou qtlatquer outro dano pro'bocado pelo Concessionário a usuártos e a terceiros. consoante
sua responsabilidade objetivo;

b) as ações trclbalhistas cÜuizadm em face do Concessionário:
c) as execuções $scais tendo a Prefeitura do Município de São Pauta ou a SPTrans

no polo passa''?o. como substituto tributário ou responsável subsidiário do Concessionário:
2 - aplicar as multas contratuais para cada in:Fingência ao Contrato de Concessão

praticada pelo Concessionário e apontada no presente voto e no TC 5.096.03-64 (apresentação da
carta de Pança =jbtsa e a falta de apresentação de apólice de seguro ou sua contratação em valor
inferior ao devido);

3 - calcular o valor do Locupletamento atiferido pelo Concessionário em razão: l)
da apresentação da carta de $ançaJalsa; ii) dalatta de garantia no período apontado pela À uditoria:
e iii) do prolongamento do prazo para renovação da .Rota:

4 proceder ao in'dentário dos amibas adquiridos e o montante pago pela
Municipalidade de São Pacto para o Concessionário, a titulo de renovação da frota, cÜo
procedimento deu-se sem respaldo legal: para jtns de avaliação quanto à parcela a retornar ao
pau'imõnio público ;

5 apurar o montante pago pelo Município de São Paulo para o Concessionário
pela aquisição e manutenção de A VLs (Automatic VehicLe Location). a partir da formcllização (em
1 7/10/2006) do 2' Termo de Aditamento ao Termo de Compromisso, ambos julgados irregulares por
este Tribunal de Contra (TC 1. 591. 06-46) e obter administrativa ou, judicialmente, se .Fustrada a via
amigável, a devolução do respectivo montante pago ande'pidamente ao Concessionário. com os
acréscimos legais:

6 inten.si$car, como lhes compete, a $scaLização da execução contratual.
exigindo do Concessionário o cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive a
apresentação de apólice de seguro de responsabilidade ci'pil e garantias 'vigentes:

7 exigir e conferir, mensalmente, os compro'paYttes de recolhimento de obrigações
previdenciárias. trabalhistas, $scais e outras obrigações .fiscais que possam acarretar para a
Municipalidade de São Paulo a responsabilidade solidária, subsidiárict ou por substittlição:

8 controlar, eficazmente, a frota de õnibus do Concessionário. para que seja
submetida à marLuterlção periódica e à limpeza e higienização diárias;

9 controlar e fazer cumprir o número de viagens e os horários de partidas nas
linhas para os veículos que estão cadmü'idos;

1 0 -veri$car, periodicamente, se o Concessionário está utilizando somente mão de
obra de»idamente registrada e identi$cada em seu quadro de empregados, com observância da
jornada diária de trabalho, estipulada para cada categoria;

11 exigir cl apresentação de nota $scal do Concessionário, pois conta como
obrigação prevista em contrato, confere maior transparência aos procedimentos da empresa e permite
melhor controle e $scalização.

12 - instaurar procedimento próprio com a $nctlidade de apurar as
responsabilidades dos agentes que deram causa às irregularidades averiguados no acompanhamento
da execução contratual em palita e: consequentemente. a apuração de eventuais prejuízos causados ao
Erário derivados da$scaLização insu$ciente ;

1 3 - apuradas as responsabilidades e o valor dos prejuízos, devidamente corrigidos..
adorar procedimentos na eslbra administrativa e. se necessário Jor, na via judicial, 'pisando ao
ressarcimento do montante avaliado:

14 no que Jor pertinente, acionar a empresa seguradora emitente da apólice de
seguro de responsabilidade civil contratada pelo Concessionário. com o $to de lograr-se o
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TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
empresa recebe, a cada ci

".«R:. *;,.Íq'2Ú 'P>:

'essarcimento dos danos por ele causados a passageiros e terceiros, suportados pela Municipalidade

15 adorar os procedimentos cabíveis de acordo com a gat'antia oferecida pelo
-oncessionário e .a época dos prejuízos, para íris de ressarcimeytto do montaPtte aquiLatcLdo pelo
iesctlmprimento das obrigações contratuais; " " ''"-"- r

. 6 uma vez devidamente aclamados a companhia seguradora e o banco prestador
:ia fiança, apu"ar o valor remanescente dos prejuízos não cobertos pelo segllro e pela carta afiança
para o Dm de serem promovidas as competentes ações de regresso para recuperação dos prejuízos
causados pelo Concessionário: incluindo os agentes públicos identi$cados neste processo e os demais
que se veri$carem igualmente responsáveist

17 endereçar a este Tribunal relação das ações judiciais relacionadas ao
loncessiortário nas quais ainda não exista sentença condenatória. mas que a Municipalidade de São
Palito ou a SPTrans .Pguram no polo passivo. enunciando todos os valores envol»idos em cada
:demanda, e a respectivafase processual anual;

8 inlbrmar este Tribunal de Contas. rlo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da
ciência do Acórdão. sobre as providências adoradas e os respectivos resultados; Cabe aqu\ obsenax
que a Origem até o momento limitou-se a atender o item 17 e somente de rotina parcial, estando
pendente o cumprimento da totalidade das determinações, motivo pelo qual, no dia 04 de abril p.p,[04
de abria/20] 7 prazo regimental expirou em 19 de abril e SMT solicitou vista e cópia dos autos, em
26/04/201 7], foram expedidos ofícios à Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes e à São
Paulo Transportes, solicitando informações a respeito das providências por ela adotadas.

19 $car cientiÍicado de que. na hipótese de não proceder à apuração dos
esponsáveis e dos valores, na /arma acima determinada: este Tribunal de Contas: com amparo nos

artigos 79 a 84 do Regimento Interno, proporá a instauração de Tomada de Contas.

A Concessionária alega que a decisão embargada contrariou o Acórdão
proferido no TC 5.096.03-64. Argumenta que se o Pleno decidiu ser regular o Contrato n'
702/03, em sua integral idade, ínc/usíve em suas díxposíções rran.çí/ó/ías, a título excepcional,
esses parâmetros deveriam ser adotados na aferição de regularidade na execução do referido
contrato, por isso o julgado lavrado nestes autos não poderia considerar irregulares (1) o
reembolso de bens não reversíveis e dos equipamentos AVLs [.4ufoma/íc He/z/c/e Z,oca/fom -
localizadores automáticos de veículos], (2) a remuneração diversa da estabelecida no edital de
licitação e (3) a não realização dos investimentos em bens reversíveis

"'''\
Ora, para sustentar esse raciocínio de que o Acórdão, ao decidir pela

regularidade do Contrato 702/03 (objeto do TC 5096/03). foi contrariado pela decisão
recorrida, a Embargante vale-se de soülsma ao formular três premissas absolutamente falsas, a
sa er

I' o acompanhamento da execução contratual seria procedimento
fiscalizatório submisso à análise formal do contrato e, uma vez julgado regular o ajuste, o
Acórdão embargado deveria simplesmente adotar a mesma conclusão;

2' -- os itens referentes ao reembolso de bens não reversíveis e à
alteração do critério de remuneração, embora não contidos no Contrato n' 702/03. estariam
acolhidos pelo Acórdão proferido no TC 5096/03, que analisou o referido ajuste; e

3' os embargos de declaração seriam cabíveis para examinar eventual
contradição entre decisões exaradas em processos independentes.

Postas estas 3 (três) premissas, passa-se a demonstrar os equívocos de
cada uma delas que, claramente, visam induzir este Tribunal em erro.

A primeira diz respeito à pretensão do Embargante de qualificar o
acompanhamento da execução contratual como mero apêndice da análise do contrato, quando
são tipos de fiscalização diferentes, previstos no art. 44 do Regimento Interno deste Tribunal e
têm HinaÍidades diversas

13
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O acompanhamento é um procedimento de fiscalização realizado de
forma periódica e concomitante à execução dos atos de gestão, examinando-se a legalidade e a
legitimidade dos atos de gestão quanto aos aspectos contábil, financeiro. orçamentário e
patrimonial, além de permitir uma avaliação desses atos sob a ótica da economicidade. da
eficiência e da e6lcácia.

A Resolução n' 06/00 desta Corte menciona três hipóteses de
acompanhamento: de edital, de licitação e de execução contratual.

O acompanhamento da execução contratual tem por principal objetivo
verificar, em tempo real, se o contrato está sendo cumprido de acordo com o pactuado, em
termos de escopo, quantitativos, qualitativos, financeiros, de pontualidade no cronograma etc.,
de modo a prevenir prejuízos e riscos para a Administração, podendo esse exame ser realizado
diversas vezes, ao longo do período de execução do contrato.

Já a análise é um procedimento de fiscal ização que tem a finalidade de
verificar a regularidade de atos e atividades dos órgãos e entidades jurisdicionados ao
Tribunal, quanto aos aspectos legal, formal e de mérito (Resolução n' 06/00 art. 12).

Exemplo de análise (denominada auditoria de conformidade nas normas do
TCU) é o exame de contrato ou convênio firmado por órgãos da Administração Pública. Os
fatos são pretéritos, pois os instrumentos já normalizados, com geração de efeitos (cf. item 22
ManMut de Acompanhamerüo - TCU).

Devidamente conceituados o acompanhamento e a análise, resulta
inconteste que ambos são procedimentos ülscalizatórios, mas com finalidades distintas e não
se confundem, conforme consta expressamente do Manual do Tribunal de Contas da União, ao
dispor em seu item 20:
O acompanhamento se diÍét'e de outras ações de controle por permitir -veri$cações de fitos das

unidades .jurisdicionadas à medida que estes são realizados e com uma periodicidade maior'' (cf.
Manual de Ácomparthamelüo - TCU)

Logo, no caso ora apreciado, não há como se pretender seja considerada
regular a execução do contrato de concessão, quando foram constatadas 16 (dezasseis)
irregularidades derivadas de violações da legislação, do edital e do contrato, sendo algumas
decorrentes de atos ilícitos praticados pelo Concessionário, com reflexos na esfera civil e
criminal.

A segunda premissa inconsistente considera que as disposições relativas
ao reembolso de bens não reversíveis e à alteração do critério de remuneração foram acolhidas
pelo julgado proferido no TC 5.096/03, que analisou o citado Contrato n' 702/03.

Além de tentar unificar o acompanhamento e a análise, quando são
procedimentos fiscalizatórios com finalidades diferentes entre si e, portanto, REPITA-SE, não
se confundem, a Embargante busca convencer que este Tribunal reconheceu como regulares as
inovações favoráveis aos operadores da Concessão, que reduziram, indevidamente, os
encargos dos Concessionários, previstos no contrato e no precedente Edital.

Todavia. essas benesses concedidas aos Concessionários não constam
do contrato original, pois foram instituídas posteriormente, mediante termos de compromisso,
sem amparo legal e desprovidos de interesse público, por isso julgados irregulares em processo
específico, objeto do TC 1 .583.06-46, e aqui se dá o cumprimento das determinações do Pleno
naquele exaradas.

Assim, não sendo cláusulas originais e consideradas irregulares no
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@ TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

iS0 9001

P!%ARIA BENS(5 D>Í$1LVA

referido TC 1 .583, não estão no âmbito de análise do Pleno no TC 5.096/03-64, onde somente
o Termo de Contrato, datado de 23 de julho de 2003, foi acolhido e de forma excepcional,
restando assim insubsistente também essa premissa engendrada pela Embargante.

A terceira e última premissa incorreta diz respeito à possibilidade de
utilizar os embargos decjaratórios para enfrentar suposta contradição entre julgados lançados
em processos distintos. ' ' ' '

Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir o julgado e obter
sua reforma, hipótese essa que se verifica nos presentes embargos. considerando que se alega
contradição com outro julgado e não no corpo da própria decisão reconida, consoante bem
apontou. o parecer da Assessoria Jurídica de Controle Extemo, em sintonia com a
Jur sprudência do Superior Tribunal de Justiça, trazendo-se à colação o seguinte trecho de

1. A contradição que ens4a ofensa ao dispositivo do Código de Ritos é a interna. aquela veri$cada
!ntre os elementos que compõem a estrutura da decisão judicial. e não a qtle é contrária às
argumentações do recorrente. A embargante, com o pretexto de sanar contradição, busca na verdade

rever decisão que Ihe foi desfavorável. A via dos aclaratórios não se presta para tal, propósito ( EDcl tlo
AgRgnoREsp1243836/RJ-STI 'T2 \)\e\'àl\Q12Q\\) ' ' ' ''-'---~

Afora o caráter nitidamente infringente perseguido nestes embargos
declaratórios, não se verifica qualquer contradição entre a decisão proferida no TC
5.096.03/64 e a exarada nestes autos; ao contrário, estão em perfeita harmonia, conforme as
razoes a seguir expostas:

I' - Naquele processo, foi julgado regular o Contrato n' 702/03. bem
como a sua cláusula 1 9, relativa às d/oposições /ransí/ó/"/as, válida tão somente para o período
que perdurou por 17 (dezessete) meses, findado em dezembro de 2004, 'e o Acórdão
embargado, por conseguinte, decidiu ser irregular a inexecução de certas obrigações a partir do
encerramento dessa fase transitória, ou seja, tratando-se de períodos diferentes,' não há
qualquer conflito entre as decisões, consoante se confere do item Vlll do voto condutor. ora
transcrito:

rlll- o não investimento em bens reversíveis, durante todo o período contratual, pois a cláusula
décima nona não eximiu o Concessionário de obrigações: visto que o item 19. 1.26 apenas suspendeu
lEnHas delas: tettlpot'friamente. no período de 17 meses em que vigorou a fase de transição
ljlltho/2003 a dezemt)ro/2004) . postergando seu cumprimento para o restabelecimento automático das
correspondentes cláusulas contratuais, que ocorreu ao término do t'elérido período de transição= (P.

''''\.

'\

2' - Não há omissão ou contradição no Acórdão recorrido em relação ao
axençada nos \' e T Termos de Compromisso armados entre o Poder Concedente e as
conceó.s/onárias, que dispuseram sobre (i) critério diverso de remuneração, (ii) o reembolso a
título de aquisição e manutenção de AVLs ("Automatic Vehicle Location") e (iii) novo
cronograma para a renovação da frota de veículos, uma vez que ambos os instrumentos foram
julgados Irregulares por este Tribunal de Contas no TC 1 .583.06-46 (o zer«zo de Co"zero«z/sso e o
espectivo 2' Termo de ,4ditamertto /eram julgados irregulares por não serem instrumentos hábeis para alterar

:táusulas contratuais, que por sua vez não estavam gerido cumpridas pelas Concessionárias, criando vantagem
ndwidas para os inadimplentes, dal a falta de motivação ou Jinatidade pública, cort#igurando instrumentos
administrativos desprovidos de interesses coletivos e sim privados.(ilegal a autorização de complementação da
'emuneraçao.por passageiro registrado, e irregular a introdução de novo crottograma de renovação delrola de
?eículos. E determinado que a questão dos eÍéitos .financeiros e patrimoniais, notadamente quanto à wentual
lpuraçào de dano ou prejuízo ao erário e/ou necessidade de ressarcimento de valores aos cofres municipais,
deverá ser enfrentada no âmbito dos processos que cuidam do acompclrlhamento da execução dos contrcüos de
co/zcessâo), cuja execução do julgado se opera no presente feito, que trata do acompanhamento
da execução do Contrato n' 702/03. expressamente assim explicitado no Acórdão embargado :

}5
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' 5 - apurar o montante pago pelo h4tlnicípio de São Pauta para a Cottcessionária pela aquisição e
manutenção de A VLs ("Automatic Vehicle Location"), a partir da lformaLização (em 1 7/10/2006) do 2'
Termo de Aditamento ao Termo de Compromisso, ambos julgados irregulares por este Tribunal de
Contas (TC 72. C)01. 583. 06-46) e obter administrativa ou judicialmente, se .Fustrada a via amigável, a
devolução do t'espectivo montante pago indevidamente à Concessionária. com os acréscimos legais:

Cabe ac escenxai que "até junho/2007: .fói gasto pela SPTrans o
mo/z/a/zíe de R$ 2ó.904. 73i,48 (vinte e seis milhões, novecentos e quatro mil setecentos e
trinta e cinco reais e quarenta e oito centavos que atualizados representariam R$
48.645.292,00 quarenta e oito milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil duzentos e noventa
e dois reais [conforme IPCA-1 5 ref. Março/201 7, Variação de 80,81% - oitenta vírgula oitenta e um por cento

entre junho/2007 e abria/2017]), com a aquisição e íns/a/anão c/e i.00/ [cinco mil e um]
equ ámen/os ,4 rZ 's (]ocalizadores automáticos de veículos), ./un/amenre com os serviços
acessórios '', para os Concessionários, confomle apontado pela Auditoria, à folha 746 dos
autosU

Portanto, as medidas fixadas no Acórdão embargado, quanto à apuração,
para fins de ressarcimento ao Erário Municipal, dos valores pagos aos Concessionários pela
aquisição dos AVLs e pela remuneração decorrente de renovação da frota, cujo cronograma foi
aâouxado, estão em consonância com as determinações contidas no Acórdão proferido no TC
1 .583.06. cujo objeto foi a análise do Termo de Compromisso e correspondente aditivo, que
ilegalmente instituíram benesses, flagrantemente contrárias às cláusulas do Contrato n'
702/03, apreciado no TC 5086/03.

Demonstrado, de modo pomlenorizado, que a sustentação dos
argumentos da Embargante está na alteração da verdade dos fatos, uma das hipóteses previstas
no artigo 80 do Código de Processo Civil, que tipiHlcam a conduta de litigância de má-fé, cabe
advertir a Embargante e seu patrono a não mais repetirem tais práticas, procedendo com
lealdade e boa-fé.

Árl. 80. Considera-se litigante de má-Jé aquele que:
1 - dedtlzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ot{ lato incontroverso;
{l - alterar a verdade dos latos:
111 - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;
IV - opuser resistência itqusti$cada ao andamento do processo;
ç/ - proceder de modo temerário em qualquer incidente ou ato do processo;
rí - provocar incidente manifestamente irifurtdada;
Vll - interpuser recurso com intuito manÜestamente proteLatório.

Outro ponto exposto nas razões de embargos se ref'ere a argumento de
que o V. Acórdão desconsiderou as informações prestadas pela SPTrans (fls. 723), neste feito,
atestando a regularidade na execução de diversos itens apontados como irregularidades,
argumento esse que não encontra guarida no artigo 371 do Novo Código de Processo Civil,
assim redigido:
Art. 371. Ojuiz apreciará a prova cantante dos autos. independentemente do sujeüo que a tiver

primo'Podo. e indicará na decisão as razões da .formação de seu convencimento.
O meu voto, acompanhado por unanimidade pelo Pleno, analisou todas

as questões, inclusive as contidas nas informações e documentos apresentados pela SPTrans,
que na fase de instrução foram examinados pelos órgãos técnicos deste Tribunal, levando-os à
uníssona conclusão pela inegularidade da execução contratual, pareceres esses expressamente
mencionados e acrescidos às razões de decidir, fundamentação essa que afasta totalmente a
arguição da Embargante de que teria havido desconsideração de elementos probatórios
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Da mesma fomta o V. Acórdão não incide em omissão quanto às
eventuais perdas advindos de queima de veículos da Concessionária e de ' ' ,

prquizos
operacionais, por serem questões alheias ao objeto deste processo, além de desprovidas de
comprovação, e em nada modificariam o julgado. '

Ç'Ponto que deve ser destacado no âmbito dos presentes embargos de declaração diz
'espeiío aos prquízos sofridos pela concessionária em virtude do crescettte número de coletivos incendiados nos
lInHos anos rto Município de São Pauta" -- Ç... ] cl abordagem trazida no acórdão é omissa quanto ao impacto
o equilíbrio economlco-Jlnanceiro da cwertça por forçada perda de inúmeros coletivos da concesslonana por

Por último, quanto ao aventado erro material verificado na taxa
percentual da efetiva remuneração média mensal registrada pela Sambaíba, em 2006.
comparada com o valor médio mensal estimado em contrato, 'a Embargante 'aduz que a
porcentagem correta seria de 1 1 5.87% (cento e quinze vírgula oitenta e sete por cento), e não
de 215,87% (duzentos e quinze vírgula oitenta e sete por cento) como consta do voto do
Relator (fls. 929 e 930)

Sobre essa questão assim se manifestou a Subsecretaria de Fiscalização e
.A

"\

Controle:

...) a média mensal da receita de janeiro a agosto de 2006, R$ 23.385.470,80 W\nte Q três m\\Mães.
trezentos e oitenta e cinco mil quatrocentos e setenta reais e oitenta centavos], .»i comparada com a
esf/ma//va mansa/ do va/or do c'on/rufo. R$ /0.833.333,00 [dez mi]hões, oitocentos e trinta e três mil
trezentos e trinta e três reais], apz/rondo-se o perceníua/ de 2/.5:87% /duzentos e quinze vírgula
oitenta e sete por cento] gz/e represen/a a ÇQrrg:WQl2@açÜ em re/anão à méd/a mansa/ do con/ra/o e.
po/"/an/o, .9zzDe/"/or em / /i,87% [cento e quinze vírgula oitenta e sete por centos.
4 vedação constante do Voto indicou que '' ... .Foi de 215.87% (duzentos e quinze vírgula oitenta e sete
por cento), superior ao valor estimado do contrato. . .)'' (grifo nosso).

Esse esclarecimento significa que, embora a Sambaíba, no período de
janeiro a agosto de 2006, tenha obtido a remuneração bruta de R$ 1 87.083.766,'Í2 (cento e
oitenta e sete milhões, oitenta e três mil setecentos e sessenta e seis reais e quarenta e dois
centavos - que atualizados corresponderiam a R$ 349.306.420.87 - trezentos e quarenta e nove
milhões, trezentos e seis mil quatrocentos e vinte reais e oitenta e sete centavos, pelo IPCA-1 5 ref.
Março/20 ] 7 [variação de 86,7 1 % - oitenta e seis vírgu]a setenta e um por cento - entre agosto/2006 e abril/20 1 7-
quadro fl. 327]), a efetiva parcela que representa acréscimo da remuneração em relação ao valor
estimado no contrato é R$ 57.083.766,42 (cinquenta e sete milhões. oitenta e três mil
setecentos e sessenta e seis reais e quarenta e dois centavos que pelo IPCA-15 ref. Março/2017
corresponderia a R$ 106.581.808,35 - cento e seis milhões. quinhentos e oitenta e um mil
oitocentos e oito reais e trinta e cinco centavos [variação de 86.7 1 % - oitenta e seis vírgula setenta e um
por cento - entre agosto/2006 e abril./2017]), equivalente à taxa percentual de 1 15, 87% (cento e
quinze vírgula oitenta e sete por cento).

Importante ressaltar que a explicitação quanto à porcentagem, que
representa o acréscimo na remuneração bruta da Concessionária, em nada interfere no
resultado do julgado, pois não há qualquer elemento novo trazido aos autos que possa afastar
as graves irregularidades enumeradas no início deste voto, que deram ensejo ao Pleno julgar.
por unanimidade, irregular a execução contratual em tela e não aceitar os respectivos efeitos
financeiros

'\

A Embargante, ao Hlnal de suas razões recursais, pleiteia o acolhimento
dos embargos para que soam saneadas as máculas que entende existir no Acórdão. a Htm de o
Tribunal de Contas considerar regular a execução do Contrato 702/03 .

Todavia, há outras irregularidades por si só suficientes para manter o
Acórdão embargado, e que não foram enfrentadas pela Embargante, a saber:
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1- a não realização de investimentos, quer em bens reversíveis (centros
operacionais, reforma e instalação de terminais, equipamentos semafóricos), quer em bens não
reversíveis (renovação da frota, aquisição e instalação de AVLs -- localizadores automáticos de
veículos), mesmo recebendo remuneração em valores superiores ao estimado em contrato. no
montante de R$ ] 82.623.347,30 (cento e oitenta e dois milhões, seiscentos e vinte e três mil
trezentos e quarenta e sete reais e trinta centavos) entre janeiro de 2005 a agosto de 2006, que
atualizados pelo IPCA-15 do mês de março/2017, corresponderiam a R$ 345.369.030,07
(trezentos e quarenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e nove mil e trinta reais e sete
centavos) [Soma das remunerações da Sambaíba acima do previsto em contrato: sendo RS 125.539.580:88 -
cento e vinte e cinco milhões, quinhentos e trinta e nove mil quinhentos e oitenta reais e oitenta e oito centavos
(em 2005 + RS 57.083.766,42 - cinquenta e sete milhões. oitenta e três mil setecentos e sessenta e seis reais e
quarenta e dois centavos (de janeiro a agosto/2006) - R$ 182.623.347:30 - cento e oitenta e dois milhões,
seiscentos e vinte e três mil trezentos e quarenta e sete reais e trinta centavos. Valores atualizados pelo IPCA- 1 5
ref. Março/201 7, respectivamente, R$ 238.787.221,72 - duzentos e trinta e oito milhões, setecentos e oitenta e
sete mil duzentos e vinte e um reais e setenta e dois centavos(variação de 90,21% - noventa vírgula vinte e um por
cento - entre dezembro/2005 e abri]/20 1 7) e R$ ] 06.58 1 .808,35 - cento e seis milhões. quinhentos e oitenta e um
mil oitocentos e oito reais e trinta e cinco centavos (variação de 86,71 % - oitenta e seis vírgula setenta e um por
cento - entre agosto/2006 e abril/201 7) - TOTAL ATUALIZADO - RS 345.369.030,07 - trezentos e quarenta e
cinco milhões, ü'ezentos e sessenta e nove mil e trinta reais e sete centavos).

Friso-se que no Relatório da Auditoria está constatado que a Prefeitura
do Município de São Paulo arcou com os custos de obrigações descumpridas pelos
Concessionários, além de pagar subsídio para a renovação da bota e o acréscimo indevido de
remuneração por adoção de critério diverso daquele previsto em contrato, estimando-se que os
prquízos suportados pela Municipalidade, somente nos primeiros anos da Concessão,
excedam o montante de R$ 572.98 1 .68 1 ,20 (quinhentos e setenta e dois milhões, novecentos e
oitenta e um mil seiscentos e oitenta e um reais e vinte centavos), em valores atualizados,
compreendendo as seguintes obrigações não honradas pelos Concessionários:

(1) os investimentos em terminais. no valor de R$ 68.709.781,00
(sessenta e oito milhões, setecentos e nove mil setecentos e oitenta e um reais data base
julho/2008 [fl. 747], que corrigidos pelo IPCA 15 ref. março/17 equivalem a R$
1 1 6.586.146,10 cento e dezasseis milhões, quinhentos e oitenta e seis mil cento e quarenta e
seis reais e dez centavos [Variação de 69:68% - sessenta e nove vírgula sessenta e oito por cento entre
julho/2008 e abril/20} 7]);

(11) adoção de critério de remuneração dos serviços diverso dos
parâmetros licitados, inclusive quanto ao Serviço Atende, gerando acréscimo financeiro para a
Sambaíba em 2005 e 2006, em valores superiores ao estimado em contrato, no montante de R$
182.623.347,30 (cento e oitenta e dois milhões, seiscentos e vinte e três mil trezentos e
quarenta e sete reais e trinta centavos) entre janeiro de 2005 a agosto de 2006, que atualízados
pelo IPCA-15 do mês de março/201 7 corresponderiam a R$ 345.369.030,07 (trezentos e
quarenta e cinco milhões, trezentos e sessenta e nove mil e trinta reais e sete centavos (FI. 327
[Soma das remunerações da Sambaíba acima do previsto em contrato, sendo R$ 1 25.539.580.88 - cento e vinte e
cinco milhões, quinhentos e trinta e nove mi] quinhentos e oitenta reais e oitenta e oito centavos (em 2005) + R$
57.083.766.42 - cinquenta e sete milhões. oitenta e ü'ês mil setecentos e sessenta e seis reais e quarenta e dois
centavos (de janeiro a agosto/2006) - R$ 1 82.623.347,30 (cento e oitenta e dois milhões, seiscentos e vinte e três
mil trezentos e quarenta e sete reais e trinta centavos). Valores atualizados pelo IPCA-15 ref. Março/201 7,
respectivamente, R$ 238.787.22 1 .72 - duzentos e trinta e oito milhões, setecentos e oitenta e sete mil duzentos e
vinte e um reais e setenta e dois centavos (variação de 90,21 % - noventa vírgula vinte e um por cento - entre
dezembro/2005 e abril/2017) e R$ 106.581.808,35 - cento e seis milhões, quinhentos e oitenta e um mil
oitocentos e oito reais e ü'inca e cinco centavos (variação de 86,7 1 % - oitenta e seis vírgula setenta e um por cento
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- entre agosto2006 e abril/20 1 7) - TOTAL ATUALIZADO = R$ 345.369.030,07 - trezentos e quarenta e cinco
milhões, trezentos e sessenta e nove mil e trinta reais e sete centavos);

(111) a aquisição e instalação dos AVLs (localizadores automáticos de
veículos), no valor de R$ 26.904.735,48 (vinte e seis milhões, novecentos e quatro mil
setecentos e trinta e cinco reais e quarenta e oito centavos -- data base junho/2007 [f1.746], que
atualizados representariam R$ 48.645.292,00 -- quarenta e oito milhões. seiscentos e quarenta
e cinco mil duzentos e noventa e dois reais [confarme IPCA-1 5 ref. Março/20 1 7, Variação de 80.81 % -
oitenta vírgula oitenta e um por cento - entre junho/2007 e abri]/20 ] 7]); e

(IV) a implantação dos centros operacionais no montante de R$
28.199.180,00 (vinte e oito milhões, cento e noventa e nove mil cento e oitenta reais data
base julho/2003 [í1. 467], que atua]izados equiva]eriam a R$ 62.381 .213,03 sessenta e dois
milhões, trezentos e oitenta e um mil duzentos e treze reais e três centavos [aplicando-se o
[PCA-]5 ref. Março/2017 - Variação de 121,22% - cento e vinte um vírgula vinte e dois por cento - entre
julho/2003 e abril/2017]).

';\... 2 - a falta de garantia contratual no período auditado, no valor de R$
13.000.000,00(treze milhões de reais -- que coligidos signiHtcariam R$ 28.758.133,02 vinte
e oito milhões; setecentos e cinquenta e oito mil cento e trinta e três reais e dois centavos), que
representam 1% do valor do contrato de R$ 1 .300.000.000,00 (um bilhão e trezentos milhões
de reais, ou R$ 2.875.813.301,50 - dois bilhões, oitocentos e setenta e cinco milhões.
oitocentos e treze mil trezentos e um reais e cinquenta centavos [Valores atua]izados pelo IPCA-15
ref. março/20 1 7 - variação de 121 ,22% - cento e vinte e um vírgula vinte e dois por cento - entre julho/2003 e
abril/20 1 7]); isto significa que além de descumprir uma obrigação contratual, beneficiou-se do
não dispêndio de recursos financeiros, ou seja, locupletou-se com a sua própria
inadimplência);

3 - outra irregularidade consiste na não comprovação do envio dos
demonstrativos contábeis, em conformidade com o "Plano de Contas", previstos e
devidamente auditados, gue demo/zs/fariam man/er o Concess/amar/o as mesmas co/zd/ç;õeó
$nanceircts e económicas de hctbilitação da época da licitação e que geral\\h\am a p\ena
execução do contrato.

Cabe aqui mencionar que a Secretaria Municipal de Mobilidade e
Transportes encaminhou a este Tribunal documentos contábeis da Sambaíba de períodos
posteriores ao auditado (2006), a saber: as demonstrações contábeis relativas ao período de I'
de .janeiro de 2008 a 30 de junho de 2008 (fls. 680/684), o Ba]anço Patrimonial do exercício de
20U7 (tls. 687/695) e o parecer de auditores independentes relativos às demonstrações do
exercício 2007 (fl. 686). '

''''''\

E a Auditoria assim analisou esses resultados (n. 744):
'' Quanto à documentação nova: observamos que. em nota explicativa

:ilirmou-se que 'Á empresa recebe, a cada cinco dim, um montante equivalente ao seu saldo de contas
a rc?caber qzze. aproximadamente, a/ínge a R$ 7.000.000 [sete mi]hões de reais], ozz R$ 28.000.(700
[vinte e oito milhões de reais] por mês, ozz R$ .i3ó.000.0(70 [trezentos e trinta e se is milhões de reaís]
oor ano (vendas brutas em 2007 R$ 330.000.000 - h'eventos e trinta milhões de reais). Sua liquidez
)peracionat. portanto, está plenamente assegurada. seus compromissos de curto 'prazo estar'ão

=(n3tica 0.26 2006 0.31)' Ü1 695) quanto seu índice de Liquidez corrente mostra uma situação
também pudemos observar que a situação financeira, patrimonial e

:canónica da empresa .é péssima: também constatamos relevante capital de giro próprio negativo. A
lota de 'contingências' limitou-se a mencionar genericamente impostos e contribuições, sem levar em
:anta contingência de natureza trabalhista e cível.

Entendemos que as providências adoradas pelo Poder Concedente.
19
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solicitando as demonstrações e realizando an(:tLises: estão muito aqtlém do necessário. A exigência não
é apenas mero cumprimento formal de cláusula contratual: a apresentação das demonstrações: de
.forma carreta, conforme disposto nas normas pertinentes, permitiria à Origem certo conhecimento da
situação da concessionária, podendo pre'Punir a ocorrência de situações que le'uem à deterioração do
serviço (ressalta-se: de natureza essencial, que não pode sofrer solução de continuidade).

4 na formalização do contrato, a apresentação de carta de ülança
inidânea, com timbre do .Banco de Z,a /Uacíón ,4rgelzrína, que expressamente infomiou a este
Tribunal de Contas não ter emitido a indigitado carta de fiança e, sendo falsa, comunicou a
prática de atos i]ícios ao 78' Distrito Po]icia], resu]tando na instauração do inquérito Policial n'
827/04, além de esta Corte haver encaminhado toda a documentação relativa às garantias
Hlnanceiras falsas ao Ministério Público do Estado de São Paulo, visando instruir as
providências de sua alçada.

5 a Embargada, além de silenciar-se quanto à constatada má qualidade
da prestação de serviços oferecidos à população, não apresentou melhora na condição dos seus
serviços, mesmo após o julgado de I' de outubro de 2014 apontar, minuciosamente, as
diversas falhas operacionais da Concessionária, uma vez que, de acordo com os registros da
SPTrans (Informação CV n' 01 1/2017, de 3 de abril de 2017. a partir de dados fomecidos pela SPTrans e
tabulados pela SFC-Coordenadoria V), a Sambaíba, tanto no ano de 201 5 quanto em 2016, Hlgurou
em 2' lugar no ranking de reclamações dos usuáríos.

6 a falta da apólice de seguro de responsabilidade civil, prevista no
edital e no contrato, para cobertura de danos material, corporal e moral causados a passageiros
e terceiros, na prestação de serviço, além de acidentes pessoais aos condutores, cobradores,
funcionários, com valor mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais ou R$ 221.216,41
duzentos e vinte e um mil duzentos e dezesseis reais e quarenta e um centavos se corrigidos
pelo IPCA-15 ref. março/2017), para cobertura de cada uma dessas três espécies de sinistro,
totalizando R$ 300.000,00 (trezentos mil reais ou R$ 663.649,22 -- seiscentos e sessenta e três
mil seiscentos e quarenta e nove reais e vinte e dois centavos, com atualização pelo IPCA-15
ref. Março/2017 [Variação de 12],22% - cento e vinte e um vírgula vinte e dois por cento - entre julho/2003 e
abril/2017]) a importância mínima que deveria ser segurado; da mesma forma beneficiou-se
economicamente do descumprimento de sua obrigação, além de prejudicar os usuários e
terceiros que sangram danos por culpa do Concessionário;
(Edital) 1 5. 5 As concessionárias dwerão apresentar, como condição para assinatura do contrato, apólice de

seguro de responsabilidade civil objetivo rios termos do $ 3' do artigo 4' do Decreto n' 42. 736/02, com valores
mínimos de:

15. 5. 1 Danos corporais a terceiros: R$ 100. 000,00 (cem mil reais);
15.S.2 Danos morais: R$ }00.000,00 (cem mit reaisJ; e
!S.S.3 Danos materiais a terceiros: RS 100. 000,00 (cem mit reais).

Comporta observar que, enquanto no contrato de concessão celebrado
com a Sambaíba, a cobertura de seguro de responsabilidade civil objetiva, no valor mínimo de
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), era genérica para a frota (a f:bota da Sambaíba, à época: era
composta por 1 .227 - mi] duzentos e vinte e sete - veículos [ fl. 143]), nos atuais contratos de emergência
para a prestação de serviços de transporte público de passageiros, a Origem especiílcou a
contratação de seguro para cada veículo da frota e abrange 4 (quatro) espécies de sinistros, no
total de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para cada ânibus, cujas quantias seguradas
devem ser atualizadas na mesma periodicidade e pelo valor do índice que vier a coligir o valor
da remuneração por passageiro registrado.
Cona'ato 040/2016 ,.. Área 4: Cláusula } ] .l

~'- ,
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v'
TRIBUNAL DE CONTAS DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

IS0 9001

]. l A Contratada apresentará. no prazo de até 15 (quinze) dias da assincüura deste Corllrato. o
=omprovante de contratação do seguro de responsabilidade civil objetivo, rios termos da legklação apltcwel,
para cada veiculo dafrota. com as seguintes características: 'o''---' 'i.'''

1.2. 1. Danos corporais a terceiros não transportados: R$ ]00. 000,00 (cem mit reais);
1.2.2. Dattos morais a terceiros: R$ ]00. 000.00 (cem mil reais);
].2.3. Dattos materiais a terceiros: RS 100. 000,00 (cem mit reais);
1.2.4. Danos morais a passageiros: R$ 100. 000,00 (cem mil reais),

]1.2.5. Danos materiais e corporais a passageiros: RS 100. 000,00 (cem mil reais);

T=:H:.%:;:==,:.=:::=.:=:':;=:.,"=:r;.? U:J"=:=.:::!á'rlii,Ü ::T.

] ].2

7-- a falta de comprovação da regularidade da empresa no tocante às
obrigações junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço. - FGTS e aos Tributos Mobiliários, incluindo de suas empresas coligadas,
pois conforme destacado pela Auditoria "bá concessionar/as do r/"anspor/e pz;ó//co /nunzczpa/
4ue são constituídas pot' empresas pertencentes a poucos grupos familiares que, de modo
geral, se enter-relacionam, passando por sucessivas trens.fot'mações e alterações societát'ias.
com cisões alusões?'

''\

Ressalto-se que ao não atender às requisições formuladas. inclusive em
ilação às suas coristas R(ípido Luxo Campinas Lida. e Teca Transpor'tes Urbanos Campinas Lida.,
;detentoras de 30% de suas quotas de capital, a Sambaiba deixou de cumprir seus deveres de
)ncessionária. da Jbrma estabelecida rios itens 4. 1 .3 e 4.7 do contrato .Remado. .As últimas certidões
eLULLVus ao in à por elas requisitadcls encontravam-se vencidas desde dezembro de 2002 ejaneiro de

. ' - ' Com efeito, atualmente, verifica-se que houve significativa alteração no

#iil?li Zil H ; ;:,t==nài
Representantes (pessoas físicas) e 3 (três) Sócias (pessoas jurídicas-Empresas de
Participações). " ' " '"''

Todas essas graves constatações, devidamente expostas no Voto e
sintetizadas no Acórdão, nem sequer enfrentadas pela Embargante, não pemlitem que a
execução contratual, em hipótese alguma, seja considerada regular, quando até mesmo o
Ministério Público do Estado de São Paulo apura as irregularidades praticadas pela
Concessionária, em flagrante prejuízo ao Erário Municipal e aos usuários do sistema de
transporte público coletivo de passageiros e a tantos outros cidadãos que ingressaram com
ações de indenização por danos causados pela empresa. ' " ' ''"
a.,L......- : Diante do exposto e considerando o teor das manifestações da
Subsecretaria de Fiscalização e Controle, da Assessoria Jurídica de Controle Extemo e da
Secretaria Geral, cujos fundamentos endosso e acrescento às razões de decidir, CONHEÇO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, eis que presentes os requisitos regimentais.

t : :u 2==1Uill:$; $
e, portanto, superior em 115,87% (cento e quinze vírgula oitenta e sete por cento) da
remuneração estimada /ou sq/a, 2/5,87% - duzentos e quinze vírgula oitenta e sete por cento menos /00% -
cem por cento - /gua/ a / /i,87% - cento e qu/nze v/rgu/a o//en/a e se/e por Genro - super/or à es//ma//va mania/

do va/or do con/ra/o/, em conformidade com o parecer da Auditoria (fls. 1.213/1.214),

[,:
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acompanhado pelos demais órgãos opinantes acima referidos IÁrea Jurídica é Secretaria
Geral], com o seguinte teor:

Quanto ao alegado erro material que consta no Voto, Jt. 929. a média mensal da receita dejaneiro a agosto de
200ó, /?$ 23.385.470,80 [vinte e três milhões, trezentos e oitenta e cinco mil quatrocentos e setenta reais e

oitenta por cento], ./bí comparada com a es//ma/fva mansa/ do va/or do contra/o, R$ /0.833.333,00 [dez
mi[hões, oitocentos e cinta e três mi] trezentos e trinta e três reais]. apzírando-se o percam/ua/ de 2/5,87%
[duzentos e quinze vírgu]a oitenta e sete por cento] que representa a correspondência em re/anão à méd/a
mansa/ do con/raro e, /20r/an/o, super/o/" em / /.5,87% [cento e quinze vírgu]a oitenta e sete por centos.

Á redução constante do Voto indicou que '' .. .. .Foi 215,87% (duzentos e quinze vírgula e oitenta e
sete por cento), superior ao valor estimado no conta'ato . . .).

Tal acréscimo resultou no recebimento pela Sambaíba (fl. 327), apenas
no período de oito meses (de janeiro a agosto de 2006), a mais que o valor total anual previsto
em contrato, no montante de R$ 57.083.766,42 (cinquenta e sete milhões, oitenta e três mil
setecentos e sessenta e seis reais e quarenta e dois centavos, correspondentes a R$
1 06.581 .808,35 - cento e seis milhões, quinhentos e oitenta e um mil oitocentos e oito reais e
trinta e cinco centavos pelo IPCA- 1 5 ref. Março/201 7 [variação de 86:71% - oitenta e seis vírgula setenta e
um por cento - entre agosto/2006 e abril/2017]), ou seja, nesse período a Embargante recebeu R$
1 87.083.766,42 (cento e oitenta e sete milhões, oitenta e três mil setecentos e sessenta e seis
reais e quarenta e dois centavos equivalentes a R$ 349.306.420,87 - trezentos e quarenta e
nove milhões, trezentos e seis mil quatrocentos e vinte reais e oitenta e sete centavos, pelo
IPCA-1 5 ref. Março/20 1 7 [variação de 86,71 % - oitenta e seis vírgula setenta e um por cento - entre agosto/2006

e abril/2017- quadro fl. 327]), em contrapartida ao valor previsto anual de R$ 130.000.000,00
(cento e trinta milhões de reais representando R$ 287.58 1 .330,15 duzentos e oitenta e sete
mi[hões, quinhentos e oitenta e um mi] trezentos e trinta reais e quinze centavos pe]o ]PCA- 1 5 ref.
Março/2017 [Variação de 121,22% - cento e vinte e um vírgula vinte e dois por cento - entre julho/2003 e
abril/20171 ) .

No mais, tendo em vista a ausência das alegadas contradições e
omissões, mantêm-se o resultado e a inteireza do Acórdão embargado nos termos em que
prolatado, que julgou irregular a execução do Contrato de Concessão n' 702/03.

Uma vez que há recursos ordinários juncados nestes autos,
encaminhe-se o presente ao Relator designado para a fase recursal, confomle certidão de
redistribuição à folha 1 .062.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 1 0 maio de 2017
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TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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#\í%â RI/\ BENTO D/\ $1LvA

Processo TC n.' 72.003.633.06-93

VOTO EM SEPARADO

Na esteira das manifestações técnicas lançadas aos autos, voto pelo

conhecimento dos embargos de declaração e, no mérito, pe]o seu parcial

provimento exclusivamente para aclarar erro material detectado em percentual
mencionado no acórdão.

Plenário Cons. PAULO PLANET BUARQUE, 10 de maio de 2017

MAURICIO FARIA
Conselheiro

Cód. 293 F (Versão 01)
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TRIBUNAL DE CONTAS DO
WUNiCb'tO DE SAO PAULO

IS0 900]

328
© Folha N'

Proa. N

Processo TC
Embargante
Assunto

TC/003633/2006
Sambaíba Transportes Urbanos Ltda.
Embargos de Declaração opostos em face dél V. Acórdão de I'/l0/2014
Relator Conselheiro Edson Simões -- Secretaria Municipal de Transportes
(atual Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes) e Sambaíba
Transportes Urbanos Ltda. -- Acompanhamento da Execução do Contrato
702/03 SMT-Gab-Área 2 (R$ ].300.000.000,00 est.) -- Proceder ao
acompanhamento do contrato, cujo objeto é a concessão e a delegação da

deslocamento da população, para verificar se está sendo executado conforme
pactuado no termo de Concessão e Aditivos (área 02)

'\
3.021' Sessão Ordinária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Decisão que julgou
irregular a execução do contrato. Concessão de serviços de
Transporte Coletivo Público de Passageiros. SMT
CONHECiIDOS. PROVIDOS PARCIALMENTE tão
comente para ac]arat erro Material. Votação unânime.

ACÓRDÃO
/

Vistos relatados e discutidos estes autos, devolvidos na presente sessão pelo

Conselheiro DOMINGOS D]SSEI, após vista que Ihe fora concedida na 2.922' S.O., ocasião em que

votaram os Conselheiros EDSON SIMOES - Relator, JOAO ANTONIO - Revisor e MAURICIO
FARIA

ACOliDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São

Paulo, à unanimidade, em conhecer dos embargos de declaração, por presentes os pressupostos de
admissibilidade

ACORDAM, ainda, à unanimidade, quanto ao mérito, pelos votos dos
Conselheiros EDSON SIMOES -- Relator, nos termos de seu relatório e voto, JOGO ANTONIO --

Revisor, MAURICIO FARIA, consoante voto proferido em separado, e DOMINGOS DTSSEI, em

dar-lhes provimento parcial, para o Hlm de corrigir as porcentagens estampadas às folhas 929/930 dos

autos, para figurarem 115,87% (cento e quinze vírgula oitenta e sete por cento) e não 215,87%

(duzentos e quinze vírgula oitenta e sete por cento) como constaram, mantendo-se, no mais, o V.

Acórdão embargado, determinando o envio destes autos ao Relator designado para a fase
conforme certidão de redistribuição à folha 1 062 dos autos.

Cód. - 043F (Versão 02)
'1
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Participaram do julgamento os Conselheiros JOGO ANTONIO = Revisor,

MAURICIO FARIA e DOMnqGOS DISSER.

Presente o Procurador Chefe da Fazenda CARLOS JOSÉ GALVÂO.

Plenário Conselheiro Paul-

ROBERTO BRAGUIM
Presidente

'\.

/arfa/lsr

Cód. 043V (Versão 02}
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de São Paulo ou da São Paulo Transporte S/A (<SPTrans=); para 
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Transportes (<SMT=) e a empresa Sambaíba Transportes Urbano
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48ª SONP 
Item 50 3 PLENO 

 
e-TCM n.º  3.633/2006 
Relator  Ricardo Torres 
Revisor   Domingos Dissei 
  
Objeto:   Recursos da Procuradoria da Fazenda 
Municipal, da São Paulo Transporte S.A., de Jilmar Augustinho 
Tatto, da empresa Sambaíba Transportes Urbanos Ltda., de 
Carlos Alberto Tavares Carmona e de Frederico Bussinger 
interpostos em face do v. Acórdão de 13/02/2019 - Sambaíba 
Transportes Urbanos Ltda. - Embargos de Declaração opostos 
em face do V. Acórdão de 1º/10/2014 - Secretaria Municipal 
de Transportes (atual Secretaria Municipal de Mobilidade e 
Transportes) e Sambaíba Transportes Urbanos Ltda. - 
Acompanhamento - Execução Contratual - Verificar se o 
Contrato 702/03 SMT-Gab-Área 2, cujo objeto é proceder ao 
acompanhamento do contrato, cujo objeto é a concessão e a 
delegação da prestação dos Serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros na Cidade de São Paulo, na área 2, nos 
termos dos artigos 2º e 3º do Decreto 42.736/02, com a 
finalidade de atender às necessidades atuais e futuras de 
deslocamento da população, para verificar se está sendo 
executado conforme pactuado no termo de Concessão e 
Aditivos- Área 02) (FCCF). 
 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

Acompanho o Relator reconhecendo a prescrição das 
pretensões punitiva e ressarcitória, conforme disposto na 
Resolução n. 10/2023, recentemente editada por este TCMSP. 
Com fulcro, porém, nas manifestações dos Órgãos Técnicos, em 
especial da AJCE, que absorvo como se minhas fossem, não 
conheço do Recurso de Revisão, pois não encontra adequação à 
regra procedimental disposta no Regimento Interno desta 
Colenda Corte. Conheço do Recurso Ordinário, afasto as 
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preliminares suscitadas e no mérito, dou parcial provimento para 
afastar a multa imposta. 
 

TCM, 23 de outubro de 2023. 
 
 
 
 

ROBERTO BRAGUIM 
Conselheiro Vice-Presidente 

GNB/RB 

 

 

ROBERTO TANZI 
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quanto ao TEMA 899 com o seguinte teor: <

=.
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